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Proc.: 040.001.390/2013 
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Senhor Diretor,

Apresentamos os resultados dos trabalhos de auditoria de conformidade com a 
fmalidade de examinar a Tomada de Contas Anual da Unidade acima referenciada, nos 
termos da determinafäo do entäo Senhor Controlador-Geral, conforme Ordens de Servifos 
n° 039/2014-CONT/STC, de 14/03/2014 e 068/2014-CONT/STC, de 09/04/2014.

L

Os trabalhos de auditoria foram realizados na sede da Casa Civil da 
Govemadoria do Distrito Federal, no periodo de 14/03/2014 a 09/05/2014, objetivando 
verificar a conformidade das contas da Unidade, no exercicio de 2012.

Näo foram ipapostas restriföes quanto ao metodo ou ä extensäo de nossos
trabalhos.

A auditoria foi realizada por amostragem visando avaliar e emitir opiniäo 
sobre os atos de gestäo dos responsäveis pela Unidade, ocorridos durante o exercicio de 2012, 
sobre as gestöes orfamentäria, contabil, financeira, patrimonial e suprimentos.
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O Decreto n° 33.583, de 17 de mar90 de 2012, que criou a Casa Civil, em seu 
artigo 1 1 , determinou:

A Secretaria de Estado de Planejamento e Orfamento do Distrito Federal, 
deve elaborar, em 30 dias, o Projeto de Lei de Crödito Adicional a ser 
encaminhado ä Cämara Legislativa com objetivo de criar a unidade 
orfamentäria da Casa Civil da Govemadoria do Distrito Federal.Paragrafo 
linico. At6 que seia criada a unidade orcamentäria de aue trara este artigo. as 
despesas da Casa Civil da Govemadoria do Distrito seräo custeadas, na 
forma da Lei Orcamentäria vigente. por meio das programapSes 
orcamentärias consienadas ä Secretaria de Estado de Govemo do Distrito 
Federal, (grifo nossol

Desta forma, em nossa amostragem foram incluidos processos cuja 
execufäo oifamentaria aconteceu durante todo o exercicio de 2012 na Secretaria de Estado de 
Govemo do DF. Poröm, säo contratos de responsabilidade da Casa Civil e assinados antes da 
Lei n° 4865, de 05 de julho de 2012, que abriu credito especial ä Lei Orfamentäria do Distrito 
Federal, destinando orfamento especifico para a Unidade auditada. Contudo, os contratos jä 
assinados permaneceram no orfamento da Secretaria de Govemo com a execufäo contratual 
pela Casa Civil.

O presente Relatörio, na fase preliminar, foi encaminhado ao dirigente mäximo 
da Secretaria de Estado Chefe da Casa Civil da Govemadoria do Distrito Federal, por meio do 
Oflcio n° 126/2015-GAB/CGDF (fl. 334), na data de 29/01/2015. Na data de 03/03/2015, por 
meio do Öficio n° 840/2015-GAB/CACI (fl. 337) encaminhou a respectiva manifestafäo, cujo 
teor serä analisado no presente relatörio.

PECASPROCESSUAIS .- - ‘J.™.............I

Constam dos autos os documentos e informaföes exigidas pelos art. 140,142 e 
148, do Regimento Intemo do Tribmial de Contas do Distrito Federal, aprovado pela 
Resolufäo n° 38/90 -  TCDF.

I . K I - IM PACTOS NA GEST AQ . : . ; k  ... 1

Unidade.
Na sequencia seräo expostos os resultados das anälises realizadas na gestäo da
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1 - GESTÄO ORCAMENTÄRIA

1.1 - ANALISE DA EXECU^ÄO OR^AMENTÄRIA 

Fato

A Lei Or?amentaria Anual n.° 4.744 de 29/12/2011 näo contemploua 
Secretaria de Estado da Casa Civil do Distrito Federal recursos orfamentärios, o que so 
ocorreu em virtude das altera?öes or?amentärias no exercicio de 20 12 , que destinaram ä 
Unidade o valor total de R$ 97.878.223,00, resultaram em despesas autorizadas o montante de 
R$ 112.060.726,10. O total empenhado foi da ordern de R$ 99.440.003,61, conforme 
demonstrado na tabela abaixo, cuja fonte de informafäo foi o Quadro de Detalhamento de 
Despesa extraido do SIGGO:

DESCRIC&O , , y ^ L o ^ i t k U i l

DotapSo Inicial 0,00
Alteragöes (+) 97.878.223s00

Movimentafäo de Crödito 14.182.870,55

Crödito Bloqueado 367,45

Despesa Autorizada 112.060.726,10

Total Empenhado 99.440.003,61
Crödito Disponlvel 12.620.722,49

Empenho Liquidado 85.031.129,59

Fonte: SIOQO

Os valores empenhados pela Secretaria de Estado da Casa Civil do Distrito 
Federal, para a execufäo dos programas de trabalbo previstos para o exercicio de 2012, 
alcanfaram o montante de R$ 99.440.003,61 pulverizados nas modalidades de licita^äo, 
mostradas a seguir:

NÜMB^Ö^i 
DE ORDEM

MODAL1DADE DE 
LICITA^ÄO VALOR (RSy

1 ' s
•(%)

. aig ** 1i
01 Folha de pagamento 36.735.156,51 36,94

02 Convite 2.069,20 0,01
03 Tomada de Precos 0,00 0,00
04 Concorrencia 0,00 0,00

05 Dispensa de Licitagäo 43.397.910,45 43,63

06 Inexiglvel 240.527,17 0,24

07 Pregäo 12.454.411,00 12,52

08 Adesäo a Ata de Registro de Pre?o 6.195.708,44 6,23
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de’q r d e m *!'
f f  MODALIDADE DE 
ftf LICITACÄQ VALOR(RS)

09 Suprimento de Fundos 97.584,40 0,10
10 Näo aplicävel 316.636,44 0,32

TOTAL 99.440.003,61 100 .
Ponte: SIGGO

2 -  GESTÄO FINANCEIRA

2.1 - AUSENCIA DE INFORMA^ÖES NOS PROCESSOS
ORIGINÄRIOS DE PROCED1MENTOS LICITATÖRIOS, DAS INFORMA^ÖES 
CONSTANTES DOS PROCESSOS DE PAGAMENTO A ELES 
CORRESPONDENTES

Fato

Verificamos que a Unidade abre processo licitatörio, contrata a empresa e em 
seguida autua processo de pagamento ä parte do processo autuado com a finalidade de 
realiza9äo do procedimento licitatörio sem fazer men9äo no processo original, da existencia 
de processo de pagamento.

Nos Processos originais n° 002.000.023/2012, 360.000.191/2012,
002.000.169/2012 e 002.000.216/2012 näo constam referencias aos processos de pagamento, o 
que ensejou a emissäo das Solicita9Öes de Auditoria n°s 04, 05, 06 e 11/2014 requerendo a 
disponibiliza9äo desses processos.

• PROCESSO, , | IWilkf, OßJfETO - ,, L ' CONTRATADA. , ;CNP3MsA VALOR M
002.000.023/2012 A quisifäo  e instalagfio 

de com putadores
H ew lett Packard do 
Brasil

61.797.924/0007-40 4 .7 7 8 .2 2 1 ,2 8

Fagundez Distribuipflo 07.953.689/0001-18 702.204,00
360.000.191/2012 C ontratafäo  de 

em presa especializada 
para fornccim cnto de 
so lu fäo  V oIP (25 
l i c e ^ a s  de uso de 
Software)

Tecnew  C onsultoria em  
Infotm ätica L tda

02.737.626/OOO 1-00 566.756,25

002.000.169/2012 C ontratafäo  de 
em presa especializada 
em  serv ifos de 
m anuteneäo predial

EM IB M  Engenharia e 
Comdrcio L tda

37.071.313/0001-40 1.563.333,33

002.000.216/2012 P a ss a g e n s  ad reas V o e tu r  T u rism o  L td a 01.017.250/0001-05 1 .8 5 0 .9 1 2 ,6 0

Causa

Instru9äp processual inadequada.
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Consequencia

a) dificuldade no acompanhamento das informagoes constantes dos 
processos de pagamento; e

b) pulverizapäo das informapöes, podendo causar morosidade no 
acompanhamento e fiscaliza^äo de processos.

Manifesta^äo do Gestor

Os auditores observaram que o mesmo assunto versa em dois processos, sendo um 
de pagamento.
Foram providenciadas a inclusäo de informaföes nos processos originais quanto ä 
existSncia de processo de pagamento. Considerando que, dos processos citados no 
relatörio, apenas o processo de n° 360.000.191/2012 näo possui processo de 
pagamento.
A Coordenadoria de Finan^as jä havia sido informada da necessidade de adofäo 
desse procedimento para todos os processos, como foi encontrado processo sem a 
devida indicafäo do processo original a SUAG vai ratificar a importäncia de que 
esse procedimento seja adotado para todos os processos.

Anälise do Controle Interno

Ao analisarmos a resposta da Unidade, foi observado que a SUAG vai ratificar 
junto aos Setores responsäveis a importancia de inclusäo de informapöes nos processos 
originais quanto aos de pagamentos correspondentes em todos os processos da Unidade. 
Manteremos a recomendafäo para que seja objeto de verifica^äo na auditoria das contas do 
exercicio subsequente.

Recomendafäo

Fazer constar dos processos originais, informapöes quanto aos processos de
pagamentos.

2.2 - PREENCHIMENTO INCORRETO DE DOCUMENTOS DE 
LIQUIDA^ÄO

Fato

Aos analisar os Processos de pagamento n° 360.001.842/2010,
002.000.606/2012, 360.000.069/2013, 002.0000.474/2012 e 002.000.024/2013,
correspondentes aos originais citados no subitem 2, a Equipe de Auditoria constatou que a 
Unidade vem preenchendo incorretamente o campo 'processo* nos documentos Nota de
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Lanpamento e Previsäo de Pagamento, conduta em desacordo com o Manual de Gestäo de 
Documentos do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n° 31.017/2009, de 11/11/2009.

Causa

Inobserväncia ao Manual de Gestäo de Documentos do Distrito Federal, 
aprovado pelo Decreto n° 31.017/2009, de 11/11/2009.

Consequencia

a) vinculapäo indevida ao respectivo processo; e

b) inconsistencia no preenchimento de inform apöes de documentos de
liquidapäo.

Manifestapäo do Gestor

Em relapäo ao nümero do processo constante das notas de lanpamento e previsäo de 
pagamento, informamos que isso ocorre em virtude da metodologia adotada pela 
SUAG de abertura de processo de liquidafäo/pagamento ficando assim um mesmo 
objeto com dois processos: o processo original de licitapäo e contrato o quäl 6 a base 
para a emissäo da nota de empenho e o outro de liquidapäo/pagamento. Esse 
procedimento 6 adotado em virtude do grande nümero de volumes dos processos 
possibilitando agilidade e maior controle quando da necessidade de revisäo dos 
contratos.
Dessa forma, esta unidade adotou como solupäo a menpäo do nümero do processo 
de liquidapäo/pagamento no corpo da descripäo da Nota de Lanpamento, jä que o 
Sistema Intcgrado de Gestäo Govemamental -  SIGGO näo permite a inclusäo de 
nümero do processo diferente do constante na Nota de Empenho.
Como esse procedimento deve permanecer, solicitamos orientapäo de como 
proceder. 1

Anälise do Controle Interno

O Gestor apresentou justificativas quanto ao preenchimento do campo 
‘processo’ nos documentos de Iiquidapäo nas Notas de Lanpamento e Previsäo de Pagamento 
emitidas pelo Örgäo, quäl e vinculado ä conta especifica do SIGGO. Dessa forma, acatamos 
as justificativas trazidas.

Subsecretaria de Controle Interno - SUBCI
Ed. Ancxo do Paläcio do Bund, 14° andar, sala 1401 -  CEP 70075-900-Brasüia/DF

Föne: (61) 2108-3301 -F a x : (61) 2108-3302



Subsecretaria de Controle Interno 7 de 43

2.3 - PAGAMENTO DE SERVICOS SEM A COMPROVA^ÄO 
EFETIVA DE REALIZACÄO DE DESPESA

Fato

0  Processo n° 360.000.191/2012, que trata de contrata^äo de empresa 
especializada para o fomecimento de solufäo de Voip (Voice Over Internet Protocol), 
compreendendo a cessäo de 25 (vinte e cinco) licenfas de uso de Software para comunicafäo 
segura a ser instalada em telefones celulares de modo a prover a comunica9äo segura entre os 
interlocutores, garantindo a integridade e a confidencialidade necessärias.

Por meio do Pregäo Eletronico n° 297/2012 realizado pela SULIC/SEPLAN foi 
declarada vencedora a empresa Tecnew Consultoria em Informätica Ltda., CNPJ 
n° 02.737.626/0001-00, firmando com a Casa Civil o Contrato de Presta^äo de Servi<?os 
n° 09/2012-CACI, em 15/10/12, no valor total de R$ 528.000,00, conforme fls. 447/457.

Ä fl. 488, consta a Nota Fiscal n° 1633, de 16/11/12, atestada pelo executor do 
contrato o Maj. QOBM matncula n° *.653.***-*, em
20/11/2012, que nessa mesma data tamböm elaborou o ‘Relatörio n° 010/2012-Executor 
Contrato' e registrou que las licengas foram recebidas na Diretoria de Comunicagäo da Casa 
Militär e na presente data, todas as 25(vinte e cinco) licengas ja  foram ativadas nos 
smartphones dos usudrios selecionados pelo Governo do Distrito Federal ’.

Contudo, observamos que o executor näo fez contar em seu relatörio a listagem 
com o nümero dos telefones contemplados e nem o periodo o quäl as licen9as foram 
instaladas.

O Parägrafo Ünico do art. 44, Decreto n° 32.598, de 15/12/10 determina o que
segue:

Art. 44. A execu^äo de etapa de obra ou servifo, ou o recebimento de equipamento, 
serä certificada pelo executor e responsävel, mediante emissSo de Atestado de 
Execu^äo e de termo circunstanciado, conforme o disposto no artigo 73 da Lei n° 
8.666, de 1993.
Parägrafo ünico. No Atestado de ExecufSo seräo especificados, detalhadamente, o 
equipamento recebido, o serviijo ou a obra executada, o valor, sua localiza9So e o 
periodo de execufäo.

Causa

Desconbecimento dos normativos que regulamentam os procedimentos de 
fiscal iza9äo contratual.
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Consequencia

Possibilidade de ocorrencia de falhas o acompanhamento da execugäo
contratual.

M anifesta9äo do G estor

Vale registrar que o relatörio do executor 6 explicito quando declara que “As 
licen^as foram recebidas na diretoria de comunicapäo da casa militar e na presente 
data, todas as 25 (vinte e cinco) Iicenfas jä foram ativadas nos smartphones dos 
usuärios selecionados pelo govemo do Distrito Federal”, portanto näo hä que se 
falar em pagamento sem comprova^äo efetiva da realizafäo de despesa.
O fato de näo constar a listagem dos mimeros contemplados 6 um procedimento 
adotado pela Casa Militar visando dar seguran9a no processo de comunicafäo.
Veja abaixo os esclarecimentos prestados pela Casa Militar:
O servifo contratado visa a digponibilizafäo de licen?a de Software para 
comunicafäo segura entre dispositivos möveis e foi disponibilizado ao alto escaläo 
do Govemo do Distrito Federal, no quäl se constitui de uma rede de usuärios 
definida pelo pröprio Govemador, a fim de se ter uma comunicafäo telefönica 
criptografada e, portanto mais segura,
Embora o executor do Contrato ä öpoca, näo esteja prestando servifo nesta Casa 
Militar neste momento, entendemos que diante do exposto acima, e se tratando de 
seguransa em TI, podemos afirmar que quanto menos se divulga, menos vulnerävel 
se toma, dal conclulmos que näo seria conveniente a apresentafäo dos nümeros dos 
telefones contemplados em um relatörio a ser juntado ao processo, que tem o caräter 
ostensivo,
Considerando que estes telefones contemplados com a licemja do Software de 
criptografia säo disponibilizados a diversas autoridades, e estas säo exoneradas e 
nomeadas constantemente, näo dispomos em nossos registros, dos nümeros que 
foram habilitados ä öpoca. Possuimos sim, os atualmente contemplados com o 
sistema de protepäo, os quais säo definidos pela autoridade competente.
Saliento que passaremos a dar umtratamento, de classifica^äo sigilosa, em relafäo a 
toda documentapäo produzida sobre o assunto em questäo, visto que de acordo com 
o Decreto Distrital n° 35.276, de 12 de dezembro de 2012, temos:
“Art. 25 -  Säo passiveis de classifica^äo as informa^öes consideradas 
imprescindlveis a seguran^a da sociedade ou do Estado, cuja divulgafäo ou acesso 
irrestrito:

VII -  pör em risco a seguran^a de instituiföes ou de altas autoridades distritais, 
nacionais ou estrangeiras e de seus familiäres”
Em rela9äo ao prazo mäximo de classiftca^äo do documento, estes seräo 
classificados, em princlpio, como RESERVADO, ou seja, por um prazo mäximo de 
05 (cinco) anos.
Consequentemente todos os documentos produzidos, que tenham a classifica^äo de 
sigiloso seräo arquivados no Nücleo de Seguranja e Credenciamento da Casa 
Militar, com base no item V, do art. 7°, do Decreto n“ 35.382 de 29 de abril de 2014. 
Apös decorrido o prazo de classiftca^äo, toda a documentafäo serä desclassificada e 
tomada publica.
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Anälise do Controle Interno
Entendemos que este tipo de Software se destina a promover uma comunicagäo 

segura entre as autoridades govemamentais. Contudo, para que essas infonnaföes näo sejam 
disponibilizadas no processo, deve o gestor classificä-Ia como sigilosa, conforme relatado em 
sua manifesta^äo.

Recomenda9Öes
Nas situa9öes em anälise neste töpico, classificar os processos dessa natureza 

como “sigilo”, de acordo com a Lei n° 4.990, de 12/12/2012.

3 - GESTÄO DE SUPRIMENTOS DE BENS E SERVI^OS

3.1 - IRREGUL ARID ADES NO PROCESSO N° 002.000.169/2012 - 
REFORMA E MANUTEN^ÄO PREDIAL CORRETIVA DA CASA CIVIL E 
ÖRGÄOS VINCULADOS

Fato

Por intermädio do Processo n° 002.000.169/2012, foi contratada a empresa 
EMIBM Engenharia - CNPJ n° 37.071.313/000140, para a reforma e manutemjäo predial 
corretiva em värios örgaos vinculados ä Casa Civil e ä Secretaria de Govemo, ao valor total 
de R$ 2.680.000,00, mediante Adesäo ä Ata de Registro de Pre^o - DIRAD/DESEG- 
2011/101 do BRB, oriunda do Pregäo Eletrönico n° 083/2010.

O total de pagamento realizado ä empresa contratada foi de R$ 2.944.244,18 
inseridos em dois processos de pagamentos, sendo o primeiro n° 002.000.474/2012 cujas 
notas fiscais perfazem R$ 1.207.237,76 e segundo n° 360.000.069/2013, cujas notas fiscais 
totalizamRS 1.737.006,42.

Para fundamentar a realizapäo das obras, foram emitidas 78 (setenta e oito) 
Ordens de Servi?os, constantes dos Processos n° 002.000.474/2012 e 360.000.069/2013, 
relacionadas a seguir:

LOCAL DA O BR A ! • . rif e  ' ■ ==i
L a  , ;W' "'lilPW. ;/;•!! s4 ;''S E R v ico 'lm T A

|pA LO R ,(R $f

Unidades da Secretaria de Govemo, tdrreo, 2° e 3° andar do SIA 001/2012 a 026/2012 em 
17/07/12

83.740,14

Secretaria de Govemo, 2° andar do SIA 029/2012 em 06/08/12 18.498,06
Secretaria de Govemo, 2° andar do SIA, Protocolo 030/2012 em 06/08/12 3.067,41
Secretaria de Govemo, estacionamento do SIA 032/2012 em 10/08/12 3.112,78
Secretaria de Govemo, törreo do SIA 033/2012 em 07/08/12 483,08
Secretaria de Govemo, SIA (näo informa o local exato da obra) 045/2012 em 06/09/12 47.943,45
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LOCAL DA OBRA „",

!f* ’ §5 L  , ' ! *■ r-H

ORDÊ ^M D^f^^;:.h. 
SERVICO E DATA 

DE EMISSÄO

VALOR (R$)

Secretaria de Govemo, Edificio SIA (näo informa o local exato 
da obra)

048/2012 em 04/10/12 90.572,11

TOTAL CONTRATADO PARA OBRAS NO SIA 247.417,03

H Bi ■ LOCAL DA OBRA
' *' ORDEM DE SERVICO E 

DATA DE EMISSÄCÄi"!^.
VALOR (RS)

Diärio Oficial, Paläcio Buriti (näo informa o local exato 
da obra)

027/2012 em 01/08/12 8.488,54

Coordenadoria de Assuntos Jurfdicos, Paläcio do Buriti 028/2012 em 01/08/12 7.304,37
Secretaria de Govemo, Coordenadoria das Cidades 004/2013 em 07/02/13 6.537,09
Secretaria de Govemo, Paläcio do Buriti e Anexo (näo 
informa o local exato)

049/2012 em 04/10/12 . 18.376,25

Secretaria de Govemo, Anexo ao Paläcio do Buriti (näo 
informa o local exato)

046/2012 em 03/09/12 18.217,22

Secretaria de Govemo, Anexo do Paläcio do Buriti (näo 
informa o local exato)

061/2012 em 21/12/12 127.565,93

TOTAL CONTRATADO 186.489,40

LOCAL DA OBRA
____________________________ __________________ a_l

ORDEM DE SERV1CO E 
DATA DE EMISSÄO

VALOR (RS)

Secretaria de Govemo, anexo ao Paläcio do Buriti, 2° 
andar

031/2012 em 10/08/12 32.841,68
011/2013 em 04/03/13 18.889,99
006/2013 em 18/02/13 62.802,29
015/2013 em 08/04/13 52.620,31

TOTAL CONTRATADO 167.154,27

LOCAL DA OBRA " ORDEM DE SERVICO E 
DATA DEEMISSÄO

v - ^ O R ( R S )

Secretaria de Govemo, Anexo ao Paläcio do Buriti, 8° 
andar

003/2013 em 05/02/13 151.098,95
007/2013 em 20/02/13 321.659,34
012/2013 em 02/04/13 116.965,00

TOTAL CONTRATADO 589.723,29

LOCAL DA OBRA t^ORDEM  DE SERVICO E 
DATA DE EMISSÄO

VALOR (RS)

Secretaria de Govemo, Anexo ao Paläcio do Buriti 9° 
andar

002/2013 em 28/01/13 37.977,72
057/2012 em 12/12/12 49.721,77

Secretaria de Govemo, Anexo ao Paläcio do Buriti, 9°, 
10° e 5° andar (sem indicar quäl material foi empregado 
em cada um dos andares)

009/2013 em 05/03/13 53.725,17

TOTAL CONTRATADO 141.424,66
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3 ' LO CA LD  A OBRA .'' ORDEM DE SERVigO E 
DATA DE EMISSÄO

VALOR (RS)

Secretaria de Govemo - Casa Abrigo localizada no Park 
Way

050/2012 em 10/10/12 38.776,34
052/2012 em 04/11/12 41.560,44
058/2012 em 21/12/12 32.299,83

TOTAL CONTRATADO 112.636,61

LOCAL DA OBRA ' * ORDEM DE SERVTCO E , 
t!>. „DATA ÖE EMiSÜÄQ.

VALOR (RS)

SGON Quadra 05 — Setor de Transporte do GDF — No 
local funcionam trSs salas que estäo sendo utilizadas 
pela Casa Civil, Uma das salas funciona o arquivo, a 
outra sala funciona o depösito/almoxarifado e a terceira 
funciona aDiretoria de Transporte.

044/2012 em 03/09/12 46.823,90
047/2012 em 04/10/12 75.527,97
054/2012 em 10/11/12 73.684,62
059/2012 em 28/12/12 31.825,08
001/2013 em 03/01/13 37.538,40
005/2013 em 08/02/13 42.516,72
014/2013 em 02/04/13 10.967,23

TOTAL CONTRATADO 318.883,92

/fLO^AL' DAOBRA ‘ ; \ ....^  i
•'% kk't

ORDEM DE SERVIQO E 
*■ :.i DATA DE EMISSÄO' ?>■

- VALOR (RS)

Secretaria de Govemo, Fäbrica Social na Cidade do 
Automövel - SIA

053/2012 em 05/11/12 18.686,73

TOTAL CONTRATADO 18.686,73

7 ■ y. ' LOCALDA OBRA " ' 4 tJ - 1 ’ ORDEM DE SERVIQO E 
. : DATA DE EMISSÄO , ',.

VALOR

Secretaria de Govemo, 6° andar do Edificio Venäncio 
2000

056/2012 em 06/12/12 57.304,63

TOTAL CONTRATADO 57.304,63

LOCAL DA OBRA
: k ■ ■ i S  -it

^  ORDEM DE SERVIQO E;
fr d a t a  d e  e m is s ä ® ! ,, /

Va l o r  (r $)

Secretaria de Govemo - Casa do Lago, QL 10, Conjunto 
08, Casa 05

034/2012 a 43/2012 em 
20/08/12

48.332,48

052/2012 em 08/11/12 351.085,64
055/2012 em 06/11/12 73.088,15
060/2012 em 20/12/12 127.649,75
010/2013 em 04/03/13 25.030,59

TOTAL CONTRATADO 625.186,61

'*• * JEOCÄLDAÖBRA „l”,,,,, • 
.. W y a ,  irV ^

ORDEM DE SERVIQO El , 
DATA DE EMISSÄO

VÄLOR(R$yvii

008/2013 em 25/02/13 171.342,25
Secretaria de Govemo - Casa do Lago, QI 11 Conj. 09 013/2013 em 03/04/13 211.920,80
Casa 09 016/2013 em 06/05/13 65.204,00

017/2013 em 06/05/13 30.870,10

* TOTAL CONTRXt ÄDO , /  479.337,15,
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Realizando uma anälise sistemätica dos documentos que compöem o processo, 
constatamos as seguintes irregularidades:

A -  AUSENCIA DE PRO JETO  BÄSICO E DE PLANILHA 
ORQAMENTÄRIA EM  PROCESSO DE ADESÄO A ATA DE REGISTRO DE 
PREQO

Fato

Constamos que o Projeto Bäsico, fls. 02/85, viola o previsto no art. 7° da Lei 
n° 8.666/93, pois näo preve orpamento detalhado em planilhas que expressem a composipäo 
dos custos unitärios de cada obra a ser realizada.

Foram executados os servipos em värias Unidades vinculadas ä Casa Civil e ä 
Secretaria de Govemo, como: QL 10 e QI 11 do Lago Sul, SIA Trecho 02 do Setor de 
Indüstria e Abastecimento, Anexo ao Paläcio do Buriti, alem do Almoxarifado e Arquivo 
localizados na SGON Quadra 05. Näo hä Projeto Bäsico que caracterize adequadamente a 
demanda, individual izando a prestapäo dos servifos com planilhas e projetos de cada obra a 
ser executada. Podemos constatar que o Projeto Bäsico juntado ao processo e um cademo de 
especificaföes, perfazendo uma cöpia fiel do edital do Pregäo Eletrönico n° 083/2010.

Vale lembrar que a Lei n° 8.666/93, no art. 7°, preve a obrigatoriedade do 
projeto bäsico, devendo ser anterior ä licita9äo, e a existencia previa de planilhas com 
orfamentos detalhados que expressem a composi9äo dos custos unitärios, sendo vedado o 
fomecimento de material ou servifo sem previsäo no projeto bäsico e responsabilizafäo de 
quem deu causa ä irregularidade.

Neste sentido, o Decreto n° 7.892/2013, que regulamenta o sistema de registro 
de pre^o, no art. 9°, estabelece a obrigatoriedade de o edital fixar as quantidades a serem 
adquiridas.

Art. 9° O edital de licitafäo para registro de pre90s observarä o disposto nas Leis n° 
8.666, de 1993, e n° 10.520, de 2002, e contemplarä, no minimo:
[...]
II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo örgäo gerenciador e örgäos 
.participantes
III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por örgäos näo participantes, 
observado o disposto no § 4° do art. 22, no caso de o örgäo gerenciador admitir 
adesöes;
IV - quantidadc minima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens. Sistema 
de Registro de Prepos

Em 14/03/2014 emitimos a Solicitafäo de Auditoria n° 10/2014 questionando 
a Unidade sobre justificativas e acerca dos projetos que deram origem ä emissäo de 78
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(setenta e oito) ordens de servifo para realizafäo das obras. Como resposta, foi encaminhado 
o Oficio n° 304/2014 — SUAG/CACI, que traz anexos “layouts” dos locais onde foratn 
realizadas as obras.

A  resposta näo atende ao questionamento, pois näo encaminha os projetos 
bäsicos que teriam subsidiado a caracterizafäo da demanda. Os “layouts” apresentados näo 
indicavam os locais das obras e o quantitativo de material que seria utilizado, alem da 
ausencia do responsävel tecnico designado.

Desta forma, podemos inferir que näo havia previa caracterizafäo da demanda, 
com a elaborafäo do projeto bäsico e do projeto tecnico das obras a serem executadas. A 
Unidade aderia a quantitativos da Ata de Registro de Prefo conforme a circunstancia e o 
surgimento de demandas para realizar pequenos reparos e obras de porte medio näo previstas 
inicialmente, como a reforma da Casa da QL 10 do Lago Sul, que custou RS 625.186,61. Por 
outras vezes, as obras travestiam-se de s endlos de natureza continuada, como pequenos 
reparos realizados na Secretaria de Govemo (terreo e 2° andar do SIA), tudo violando o 
Parecer PROCAD/DF n° 1.030/2009, que orienta:

Portanto, nos casos de contratagäo de servigos continuados, deve-se langar mäo da 
modalidade pregäo em sua forma ordinäria, sem registro de pregos, caso os bens a 
serem fomecidos sejam do tipo “comum”.
Acrescenta-se, ainda, que o edital de Hcitagäo para registro de pregos deve 
contemplar, conforme estabelece o inciso H, ait. 9°, do Decreto n° 7.892/2013, a 
estimativa das quantidades a serem adquiridas pelo örgäo gerenciador e örgäos 
participantes.
A jurisprudencia do Tribunal de Contas da Uniäo tambäm aponta no sentido da 
impossibilidade de utilizagäo do registro de pregos para obras e servigos de 
engenharia, a exemplo dos Acördäos TCU n°s 296/2007 - 2" Cämara, 1.615/2008 - 
Plenärio, n° 2.545/2008 - Plenärio e n° 1.815/2010 - Plenärio.

Manifestafäo do Gestor

Quanto ä ausencia de projeto bäsico e de planilha orgamentäria no processo de 
adesäo a ata de registro de prego, esclarecemos que consta do processo 002- 
000169/2012 Projeto Bäsico, folbas 02/85, bem como Planilha Orgamentäria, folhas 
174/222, em atendimento ao exigido na Lei 8.666/1993, anexo II.
A Planilha Orgamentäria foi realizada com base na mädia das propostas täcnico- 
comerciais, informagäo contida no item 4.3 do Projeto Bäsico em questäo, obtidas 
pela Diretoria de Logistica/SEGOV que encaminhou solicitagOes a oito empresas, 
conforme documentos, fls. 86/94 dos autos, das quais apenas as empresas EMIBM 
Engenharia e Comärcio Ltda., Plasma Engenharia Ltda., Rocha Bressan Engenharia 
e Tellus S/A apresentaram propostas, conforme folhas 95/173, anexo H.
Nas planilhas citadas constam os valores unitärios de cada item e servigo, com valor 
separado de material e mäo de obra e o orgamento do custo global do contrato, 
fimdamentado em quantitativos de servigos e fornecimentos propriamente avaliados 
e estimados para atendimento das demandas das Unidades Fixas da Casa Civil, 
Secretaria de Estado de Govemo e Areas Flutuantes.
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Foram elencadas as unidades que receberiam os sert^os objetos do Projeto Bäsico, 
a constar: Paläcio do Buriti (tärreo e 1° pavimento), Ed. Anexo do Paläcio do Buriti 
(2°, 3°, 10° e 11° pavimentos), ResidSncia Oficial de Äguas Claras -ROAC, e 
edificafbes flutuantes, definidas pelo projeto Bäsico como todos os locais que 
sejam ou passem a ser de responsabilidade da Casa Civil e que, durante a 
execu9äo do contrato, necessitem ser atendidos pelos servi90s objetos do contrato. 
Consta ainda do Projeto Bäsico o Objeto, Objetivo, Local de Presta9äo dos Servi90s, 
Justificativa, Vigencia, Especifica9Öes dos Servi9os, Obriga9Öes da Contratada, 
Obriga9Öes da Contratante, Estimativa do Valor do Contrato e Planilhas Anexas, e 
näo somente o Cademo de Especifica9öes.
Assim, com rela9äo ao art.7° da Lei 8.666/93, o processo de elabora9äo de Projeto 
Bäsico, com planilha de or9amento detalhada e fundamentada em quantitativos de 
servi9os e fomecimentos, foi obedecido naprimeira etapa, e ao longo das execu9Öes 
das obras e das demandas que surgiam, as etapas seguiram a evolu9äo dos trabalhos, 
com a emissäo das Ordens de Servipo, conforme estabelecido pelo Banco de Brasilia 
— BRB, örgäo gerenciador da Ata, no Termo de Referenda constante äs folhas 
394/488 do processo de adesäo, anexo 11.
Em rela9<5o ao exposto no Decreto n° 3.931/2001, vigente ä äpoca do contrato e que 
foi posteriormente alterado pelo Decreto n° 7.892/2013, acerca da obrigatoriedade 
de o edital fixar as quantidades a serem adquiridas, informamos que tal exigencia foi 
atendida, conforme as planilhas, jä mencionadas e constantes do processo, onde 
constam as quantidades de cada item que seriam aderidas da Ata de Registro de 
Pre90s.
E ainda, em resposta ao questionamento sobre a falta de previa caracteiiza9äo da 
demanda e de projetos bäsicos individuais para os servi90s realizados, esclarecemos 
que:
A Casa Civil havia sido criada recentemente por for9a do Decreto n° 33.583, de 16 
de mar9o de 2012 e sua estrutura Gsica e organizacional foi definida ao longo do 
segundo semestre de 2012, apös a assinatura do contrato. Assim sendo, eram 
necessärias värias adapta9<Ses tanto para acomoda9äo das Secretarias e örgäos 
vinculados administrativa e or9amentariamente (Areas Flutuantes) quanto para 
adequa9Öes nas Edifica9Öes Fixas, por isso, os projetos de arquitetura e as Ordens de 
Servi9o foram sistematicamente elaborados ä medida que os servi90s eram 
demandados pelas unidades vinculadas.
Tendo em vista a contrata9äo ser realizada para atender a demandas parceladas e 
fiituras, necessärias ao bom funcionamento dos setores desta Casa Civil- CAC1 e da 
Secretaria de Estado de Govemo- SEG, näo sendo possfvel a definifäo prävia do 
quantitativo exato demandado, optou-se pelo Sistema de Registro de Pre90s, com 
amparo legal, sobretudo nos termos do art. 2° do Decreto Federal n° 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, in verbis:

Art. 2° Sera adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipöteses:
I  - quando, pelas caracteristicas do bem ou servigo, houver necessidade de 
contratagöes frequentes;
I I  - quando fo r  mais conveniente a aquisigäo de bens com previsäo de entregas 
parceladas ou contratagäo de servigos necessärias ä AdministragBo para o 
desempenho de suas atribuigöes;
III - quando fo r  conveniente a aquisigäo de bens ou a contratagäo de servigos para 
atendimento a mais de um örgäo ou entidade, ou a programas de govemo; e
IV  - quando pela natureza do objeto näo fo r  posstvel definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela AdministragBo.
e r
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O entendimento do TCDF 6 de que o sistema de registro de pre^os pode ser utilizado 
para servifos usuais de engenharia, como manutenföes e reformas de edifica^öes, 
como decisäo do TCDF n° 2642/2014, referente ao processo n° 29353/2011, senäo 
vejamos:
"O uso do pregäo nas contratagöes de servigos comuns de engenharia encontra 

amparo na Lei n° 10.520/2002, desde que a caracterizagäo do servigo de 
engenharia como comum seja justißcada tecnicamente pelo Gestor Püblico, de 
maneira que näo haja prejuizos ä Administragäo quanto ä qualidade do servigo 
adquirido. " Decisäo unänime.
Hä de se considerar que em razäo das caracteristicas da SEG e da CACI, com 
diversos örgäos vinculados, e em virtude do tipo de objeto, que poderia ensejar 
contrataföes frequentes e entregas parceladas, a contrata?äo pöde ser enquadrada em 
todas as situa?öes em que se dä preferSncia ao Sistema de Registro de Pre90S. 
Informamos aiuda que consta do processo, äs folhas 394/488, Termo de Referenda 
que demonstra a adequa9äo da demanda äs especifica9öes constantes do edital da 
Ata de Registro de Pre9os em questfio, no quäl observa-se que os registros säo 
relativos a aquisi9Öes futuras de bens e de servi9os, que seriam realizadas por meio 
de Ordens de Servi90s- OS's, conforme definido no item 3 do referido Tenno de 
Referenda, anexo n.
Sendo assim as Ordens de Servi9o, onde constam os locais das obras e o quantitativo 
de material que seria utilizado, os “layouts” e os projetos encaminhados eram os 
instnunentos coiretos a serem utilizados para solicita9äo de execu9äo das obras.

ANÄLISE DO CONTROLE INTERNO

As justificativas apresentadas, quanto ä ausencia de projeto bäsico e planilha 
näo elidem o fato, uma vez que a Unidade valeu-se de documentos (Anexo II) que ja  haviam 
sido objeto de anälise pela equipe de auditoria, ä epoca da realiza9äo dos trabalhos, os quais 
se encontram no processo.

Relativamente ä caracteriza9äo de demandas sem defmifäo previa, a 
manifestafäo do gestor apenas corrobora a irregularidade apontada neste subitem, devido ä 
ausencia de documentos que justificassem a execugäo de obras e material utilizado em locais 
näo previstos inicialmente.

B - OBRAS REALIZADAS SEM PROJETOS ARQUITETÖNICOS, 
SEM ANOTACÄO DE RESPONSABILIDADE TECNICA E SEM RECEBIMENTO, 
NOS TERMOS DO DECRETO N° 32.598/2010

Listamos, a seguir, algumas Unidades onde foram executadas obras e pequenos 
reparos, sem, contudo constar dos autos projetos tecnicos e respectivos responsäveis, bem 
como o recebimento das mencionadas obras:
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'■ ' ':V ; "■ LOGAL DA OBRA
-ii... ' 1 • ■

VALCfR 
TOTAL R$‘

Reforma na Unidade da Secretaria de Govemo - t6rreo, 2° e 3° andar do SIA 247.417,38
Secretaria de Govemo, anexo ao Paläcio do Buriti, 2° andar 167.145,27
Secretaria de Govemo, Anexo ao Paläcio do Buriti, 8° andar 589.723,29
Secretaria de Govemo, Anexo ao Paläcio do Buriti, 9°, 10° e 5° andar 141.424,66
Secretaria de Govemo - Casa Abrigo localizada na Quadra 21 do Park Way 112.636,61
SGON Quadra 05 — Setor de Transporte do GDF — Reforma em tr€s salas cedidas 
ä Casa Civil: Uma das salas funciona o arquivo, na outra sala funciona o 
depösito/almoxarifado e na terceira funciona a Diretoria de Transporte.

318.883,92

Secretaria de Govemo, 6° andar do Ediflcio Venäncio 2000 57.304,63
Secretaria de Govemo - Casa do Lago, QL 10, Conjunto 08, Casa 05 625.186,61
Secretaria de Govemo - Casa do Lago, QI 11 Conj 09 Casa 09 479.337,15
Secretaria de Govemo, Anexo do Paläcio do Buriti (näo informa o local exato) 127.565,93

TOTAL 2.866.625,45

Ao contratar e executar obras sem projetos arquitetönicos e sem responsavel 
töcnico, a Unidade contrariou a Lei n° 5.194/1966, a Lei n° 6.496/1977 e o Acördäo 
n° 2.352/06 do TCU.

Em 23/04/2014 emitimos a Solicitafäo de Auditoria n° 10/2014 na quäl 
requeremos a disponibilizafäo dos projetos töcnicos e as justificativas relacionadas äs 78 
Ordens de Servifos inseridas nos Processos de pagamento n051 002.000.474/2012 e
360.000.069/2013.

Como resposta, a Casa Civil encaminhou o Oficio n° 304/2014 -  SUAG/CACI, 
ocasiao em que se manteve silente sobre as justificativas que fundamentaram as ordens de 
servifo e anexou somente os “layouts” dos imöveis reformados. Ocorre que os “layouts” näo 
tem valor tecnico, pois nao trazem indica9äo do que seria reformado, do quantitativo de 
material necessärio e estäo sem assinatura e indica9äo do responsavel tecnico.

A  ausencia da ART e das plantas arquitetönicas da obra dificulta a 
identifica9ao do responsavel pelo projeto e pelo or9amento, impossibilitando muitas vezes a 
responsabiliza9äo do agente causador na eventualidade de um dano decorrido de erro nestes 
procedimentos.

Cabem aqui alguns destaques das Leis que regulamentam a profissäo e as 
atividades desenvolvidas:

Lein0 5.194/1966:
"Art. 7°- As atividades e atribuigöes profissionais do engenheiro, do arquiteto e do 
engenheiro-agrönomo consistem em:

b) planejamento ou projeto, em gerat, de regiöes, zonas, cidades, obras, estmturas, 
transportes, explora^öes de recursos naturais e desenvolvimento da produ^äo 
industrial e agropecuäria;
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"Art 14 - Nos trabalhos gräficos, especificagöes, orgamentos, pareceres, laudos e 
atos judiciais ou admMistrativos, € obrigatöria, aldm da assinatura, precedida do 
nome da empresa, sociedade, instituigäo ou firma a que interessarem, a mengäo 
explicita do tltulo do profissional que os subscrever e do nümero da carteira referida 
no Art 56."

Lei n° 6.496/1977:
Art 1°- Todo contrato, escrito ou verbal, para a execugäo de obras ou prestagäo de 
quaisquer servigos profissionais referentes ä Engenharia, k Arquitetura e k 
Agronomia fica sujeito k "Anotagäo de Responsabilidade Tdcnica" (ART).
Art, 2D- A ART define para os efeitos Iegais os responsäveis tdcnicos pelo 
empreendimento de engenharia, arquitetura e agronomia.
Art 3°- A falta da ART sujeitarä o profissional ou a empresa k multa prevista na 
alinea "a" do Art. 73 da Lei n°5.194, de 24 DEZ 1966, e demais cominagöes Iegais.

O TCU, em diversas ocasioes, expressou a importäncia da assinatura do 
responsävel tecnico e da ART do projeto bäsico, como no Acordäo 2.352/06:

Os responsäveis pela elaboragäo e aprovagäo de projeto bäsico inadequado e sem 
assinatura ou identificagäo do responsävel täcnico devem ser sancionados.

Portanto, deve a Unidade providenciar a devida Anota?äo de Responsabilidade 
Täcnica - ART do projeto bäsico em cada etapa do trabalho (projeto arquitetönico, estrutural, 
instala?5es, planilha orfamentäria, etc.), identificando assim os responsäveis tecnicos.

Tambäm deve a Unidade atentar para o exigido no art. 14 da Lei n° 5.194/1966, 
que todo documento de cunho täcnico profissional constante no projeto bäsico esteja 
identificando seu autor, com assinatura, nome completo, tltulo profissional e nümero da 
carteira profissional (CREA).

Por fim, a Unidade näo nomeou comissäo para recebimento formal das obras, 
em desacordo com o inciso I do art. 73, da Lei 8.666/93.

Manifestagäo do Gestor

Com relagäo ä ausSncia de Anotagäo de Responsabilidade Tdcnica esclarecemos que 
consta do processo de adesäo, nD 002.000.169/2012, as Anotagöes de 
Responsabilidade Täcnica referentes ao contrato n° 22/2012, fls. 880 a 885, anexo II, 
registradas pela empresa EMIBM, em atendimento ao Tenno de Referenda da Ata 
de Registro de Pregos e ao exposto nos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 6,496/1977, 
transcritos a seguir:
"Art 1° - Todo contrato, escrito ou verbal, para a execugäo de obras ou prestagäo 
de quaisquer servigos profissionais referentes ä Engenharia, ä Arquitetura e ä 
Agronomia fica sujeito ä "Anotagäo de Responsabilidade Ticnica" (ART).
Art 2° - A ART define para os efeitos Iegais os responsäveis tecnicos pelo 
empreendimento de engenharia, arquitetura e agronomia.
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(,.)Art 3° - A falta  da ARTsujeitard oprofissional ou a empresa ä multaprevista na 
alinea " a " do art. 73 da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e demais 
cominaföes legais.(...) "
Cabe ressaltar que a Lei 6.496/1977 exige a ART para todo contrato, näo sendo 
necessäria a anotaijäo individual para cada servigo prestado em fiinfäo deste, uma 
vez que a Anotagäo de Responsabilidade Tdcnica do contrato jä engloba todos os 
serviijos e obras resultantes dele. Sendo assim, as ART's do Contrato n° 22/2012 e 
do seu Aditivo foram rcgistradas no valor global dos mesmos, nos dias 06/08/2012 e 
24/04/2013, respectivamente, conforme quadro a seguir:

ESPECIALIDADE RESPONSABEL

Engenheiro Civil 

Engenheiro Eletricista 

Engenheiro Mecänico

N° ART 
ADITIVO

0720130020380

0720130000385

0720130020392

Informamos que consta nas ART's a infonnafäo de que os servifos e obras seriam 
executados em diferentes endcrefos da contratante.
Faz-se necessärio tarnbdm esclarecer que, no que se refere aos Arquitetos e 
Urbanistas, as Leis n° 6.496/1977 e n° 5.194/1996 foram alteradas pela Lei n° 
12.378/2010, inverbis:
"Regulamenta o exercicio da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e 
Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dä outrasprovidincias 
(...)

Art. 45. Toda realizagäo de trabalho de competencia privativa ou de atuagSo 
compartilhadas com outras profissoes regulamentadas serd objeto de Registro de 
Responsabilidade Tecnica - RRT.
(...)
Art. 66. As questöes relativas a arquitetos e urbanistas constantes das Leis nos 
5.194, de 24 de dezembro de 1966 e 6.496, de 7 de dezembro de 1977, passam a ser 
reguladas por esta
Sendo assim, por for?a da referida lei, näo cabe mais a Anota?äo de 
Responsabilidade Tdcnica por parte dos Arquitetos e Urbanistas, por esse motivo os 
servidores e arquitetos e urbanistas
responsäveis tdcnicos da Diretoria de Administrafäo Predial da Casa Civil, 
realizaram o Registro de Responsabilidade Tdcnica- RRT, referente ao cargo e 
funfäo que ocupavam nesta, bem como dos projetos e plantas desenvolvidos pelos 
mesmos, relativos äs obras executadas pelo contrato n° 22/2012, conforme quadro a 
seguir:

N° RRT ASSUNTO
Desempenho de cargo ou fungäo tdcnica
Desempenho de cargo ou funpäo tdcnica
Arquitetura de Interiores -  Projeto de refonna’de interiores- QI 1, CJ 09, 
Casa 09
Arquitetura de Interiores -  Projeto de reforma de interiores- Anexo do 
Buriti 2°, 3°, 8°, 9°, 10° e 11°________________
Arquitetura de Interiores -  Projeto de refonna de interiores- Paläcio do

RESPONSAVEL
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N°RItT V *. f 1" %  .f ASSUNTO, .:%, '•!. . RESPONSÄVEL .*
Buriti
Arquitetura das edifica^öes- SIA Trecho 2 Lote 2075

Informamos que estes RRT's encontram-se no processo n° 002.000.676/2013, nas 
folhas 06 a 18, e os comprovantes de pagamento nas folhas 47 a 54, anexo n  
Resta claro que todas as obras executadas forarn devidamente acompanbadas por 
responsäveis täcnicos, seja da contratada, seja da administrafäo publica.
No que se refere ä aus§ncia de projetos tdcnicos e justificativas relacionadas äs 78 
Ordens de Servi^o inseridas nos processos de pagamento n" 002.000.474/2012 e 
360.000.069/2013 esclarecemos que os “layouts” e plantas foram elaborados de 
acordo com a necessidade de readequafäo de cada unidade, em aten^äo ao 
demandado pelos differentes setores e unidades desta Gasa Civil.
A Lei n° 12.378/2010 estabelece sobre o acervo tfecnico dos Arquitetos e Urbanistas 
o seguinte:
( . . .)
Art. 2°As atividades e atribuigöes do arquiteto e urbanista consistem em:
(...)
Parägrafo ünico. As atividades de que trata este artigo aplicam-se aos seguintes 
campos de atuagäo no setor:

11 - da Arquitetura de Interiores, concepgao e execugäo de projetos de ambientes;

Art. 12. O acervo tecnico constitui propriedade do proßssional arquiteto e 
urbanista e i  composto por todas as atividades por eie desenvolvidas, conforme 
discriminado nos arts. 2o e 3o, resguardando-se a legislagäo do Direito Autorai.
( ...)
Sendo assim, esclarecemos que as plantas de projeto de interiores, tambfem 
denominadas Layouts -  palavra inglesa, muitas vezes usada na forma portuguesa 
"leiaute", que significa plano, arranjo, esquema, design, projeto, entre outros -  Säo 
ferramentas muito utilizadas pelos arquitetos no exercicio de suas atividades e 
compöem o seu acervo tfecnico. Cabe informar que no desempenho de suas fungöes 
töcnicas na Diretoria de Administrapäo Predial, os servidores e

desenvolveram värias plantas de organ izafäo de interiores, em 
atendimento äs necessidades de readequafäo de leiautes das unidades da Casa Civil 
e da Secretaria de Govemo, em virtude das divers as nomeaföes e reestruturas que 
ocorreram durante a vigSncia do contrato.
Ressaltamos que em atendimento ao solicitado pela Auditoria n° 10/2014 foram 
incluidas no processo de pagamento 360.000.069/2013 os projetos e plantas 
referentes as execu9Öes das OS's emitidas.
Segue abaixo quadro informativo do tipo de acervo existente para cada localidade

^ ’Ä ö v i n s  ■ w
 ̂ '■ ACERVO TECNICÖ,|"l :iî  ,,.. «*'.

. NBR‘6492/1994„e 8402/1993
Paläcio do Buriti 1° e 2° pavimentos e subsolo Plantas de leiautes de interiores
Anexo do Paläcio do Buriti diversos pavimentos Plantas de leiautes de interiores
Conselho de Govemo SHIS QL 10 CJ 8 CS 5 - 
Lago Sul

Projeto Executivo e Plantas de leiautes de 
interiores

Central de Monitoramento SHIS QI 11 CJ 9 CS 9 
- Lago Sul

Projeto Executivo e Plantas de leiautes de 
interiores

Sübsecretaria de Administra^äo Gerat da Casa Plantas de leiautes de interiores
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7 o ’rr“'T ' ° 7
' " '^IM ÖVEL<■ nW-, rV

ACERVO TtCNICO Ä ~  
NBR 6492/1994 e 8402/1993

Civil no SGON quadra 05 -  Transporte c Arquivo
Secretaria de Governo — Secretarias Vir.culadas — 
SIA trecho 2, lote 2075/2115

Plantas de leiautes de interiores e de Elötrica e 
luminotöcnica

No urtövel locado, Casa Abrigo, a pedido da Secretaria de Estado da Mulher, e por 
se tratar de ärea de seguran<?a permanente, onde as abrigadas vitimas da violencia 
estäo sobre prote?äo judicial, näo nos foi entregue os projetos Originals, nem 
autcrizado a divulgafäo do enderefo, os servifos foram realizados mediante as 
ordens de servile emitidas e as especifica?öes passadas ao preposto da empresa.
No imövel locado, 6’ pavimento do Ed. Venäncio 2000, no SCS quadra 8, blocos 
50/60, nilo foi entregue os projetos origmais porque näo foi alterado nenhum 
ambiente do locai, pois tratava-se de encerramento do Contrato 04/2006, Processo 
n° 130.000.068/2006, e foi cumprido Tenno de Vistoria para Entrega do Imövel, 
com nova pintura, troca de portas, de divisörias e de vidros danificados.
Quanto a afirmaeäo de que a Unidade näo nomeou comissäo para o recebimento 
formal das obras, informamos que foi publicada no Diärio Oficial do Distrito 
Federal n° 169 de 22 de agosto de 2012 a Ordern de servifo n° 182 de 21/08/2012, in 
v erbis:
ORDEMDE SER VIQO N° 182, DE 21 DE AGOSTO DE 2012.
O SUBSECRETARIO DE ADM1NISTRAQÄO GERAL, no uso das atribuigöes 

regimentais e considerando o disposto no artigo 30, do Decrelo n° 32.598/2010, de 
15 de dezsmbro de 2010, resolve:
Art. 1° Formar comissäo para fins de acompanhamento da execugäo do Contrato n° 
22/2012-SEGOV, processo n° 002.000.169/2012, que tem por objeto a execufäo de 
servicos de engenharia e manutengäo predial, composta pelos servidore 

matricula n°*.***.447-*, presidente da comissäo; 
matricula **.175-*, vice-presidente da comissäo, 

matricula *.***.089-*, como membro da comissäo; |
| n u tr ic u la J /J U /l^ ^ ^ p a ra  atuar como responsävel local, no 

que se refere aos servigos do contrato em tela que atendam äs demandas da Casa 
Militär da Governadoria do DF; 1° SGT. QPPMC |

matricula **.831-*, para atuar como eventual substituto do 
ue atendam äsresponsävel local, no que se refere aos servigos do contrato em tela 

dem undas da Casa Militär da Governadoria do DF;
\ matricula *.***.336-*, para atuar como responsävel local, no que

se refere aos senigos do contrato em tela que atendam äs demandas da Secretaria
de Estado da Mulher matricula
***.859-*', para atuar como eventual substituto do responsävel local, no que se 
refere ao aos servigos do contrato em tela que atendam äs demandas da Secretaria 
de Estado da Mulher do DF;
Art. 2° A comissäo de que trata esta Ordern de Servigo deverd supervisionar, 
fiscalizar, acompanhar as execugöes, atestar as faturas, de acordo com o disposto 
nos parägrafos i°  e 2°, do artigo 67 da Lei 8666/93, bem como o inciso II e 
par&grafo 3° do artigo 41, do Decreto n 0 32.598/2010, e demais legislagöes 
vigeates;
A r t 3° Os servhiores integrantes desto comissäo deveräo receber o objeto do 
contrato em tela nos termos dos artlgos 73 e 74 da Lei 8666/93;
A rt 4C Revogam-ye as disposigäes em contrario.
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Esclarecemos que o Decreto n° 32.753, de 04/02/2011, passou a exigir dos 
executores de contratos qualificafäo töcnica condizente com a complexidade e 
especificidade do objeto contratado, conforme consta do seu art. 1°:
Art. 1° O §3° do art. 41 do Decreto n° 32.598, de 15 de dezembro 2010, para a 
vigorar com a seguinte redagäo:
"Art. 41.
[...]
§ 3° O executor de que trata o inciso II  deste artigo representarä a Administragäo 
na fiscalizagäo e acomparthamento do contrato, devendo tal indicagäo recair sobre 
agente püblico ou comissäo kspecialmente designados para tal atividade, que 
possuam quali-flcagüo ticnica condizente com a complexidade e especificidade do 
objeto contratado.
Sendo assim, os ünicos servidores integrantes da comissäo com registro no Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo -  CAU eram os arquitetos Jos6 EugSnio Reis e Dayanne 
Luiz Lopes e, por isso, os recebimentos provisörios e definitivos foram expeditos 
por estes servidores da Diretoria de Administrafäo Piedial, e foram juntados ao 
Processo de pagamento n° 0360.000.069/2013, em conformidade com a 
APRESENTAQÄO DAS CONTESTAQÖES DE 16 DE JUNHO DE 2014. 
Ressaltamos tamböm que dos projetos dos imöveis pröprios localizados na SHIS QL 
10 conjunto 8 casa 5 no Lago Sul e na SHIS QI 11 conjunto 9 casa 9 no Lago Sul, os 
dois imöveis foram a leiläo atravds do Edital 09/2009 da TERRACAP, avaliados 
respectivamente em R$ 1.506.000,00 (um milhäo e quinhentos e seis reais) e R$ 
1.228.280,00 (um milhäo e duzentos e vinte e oito mil e duzentos e oitenta reais), 
sem serem auematadas. As obras de engenharia de recupera9äo das casas, 
executadas pela Diretoria de Administrafäo Predial da Casa Civil valorizaram as 
duas casas, respectivamente, para R$ 3.883.000,00( tres milhöes e oitocentos e 
oitenta e tres mil reais) e R$ 2.595.000,00 (dois milhöes e quinhentos e noventa e 
cinco mil reais), ou seja, respectivamente, em 257% (duzentos e cinquenta e sete por 
cento) e 21 l%(duzentos e onze por cento), no Anexo II seguem as cöpias do Edital e 
do Laudo de Avaliafäo n° 399/2014 da TERRACAP. Constata-se assim, que as 
obras de recupera9äo dos dois imöveis foram vantajosas para a Administrafäo sem 
auferir prejuizos ao erärio.

Anälisc do Controle Interno

Importante ressaltar que a documentapäo disponibilizada pela CACI como 
justificativa foi a mesma que baseou, ä epoca dos trabalhos de campo, a elaborafäo do ponto 
pela equipe. Näo hä informa9öes adiclonais que permitam excluir os fatos. Reforfamos a 
manutenfäo do subitem.

C - IRREGUL ARID ADES NA COMPOSI£ÄO DO BDI 

Fato

Verificamos a ocorrencia de irregularidade na composifäo dos Beneficios e 
Despesas Indiretas -  BDI, entregue pela contratada, que apresentava planilhas prevendo
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pagamento de Imposto de Renda Pessoa Juridica - IRPJ e Contribui9äo Sobre o Lucro 
Liquido - CSLL, majorando o pre9o da obra, contrariando o Acordäo n.° 325/2007 do 
Plenario do Tribunal de Contas da Urtiäo.

A Unidade contratou, fundamentada em duas propostas encaminhadas pela 
contratada: l a proposta no valor de R $ l.435.000,00, que consta pagamento de BDI com 
0,77% de IRPJ, ao valor de R$ 10.500,25 e de 0,35% de CSLL ao valor de R$ 4.783,33, fl. 
109; 2* proposta no valor de R$ 1.245.000,00, que consta pagamento de BDI com 0,85% de 
IRPJ, ao valor de R$ 10.078,57 e de 0,25% de CSLL ao valor de R$ 2.964,29, fl. 124.

De acordo com o Acördäo n.° 325/2007 Plenario do TCU, deve ser observado 
que os tributos IRPJ e CSLL näo devem integrar o cälculo do BDI, nem tampouco a planilha 
de custo direto, por se constitulrem em tributos de natureza direta e personalistica, que 
oneram pessoalmente o contratado, näo devendo ser repassado ao contratante.

Portanto a Administra9äo deve observar que os percentuais de BDI indicados 
em planilhas de custos constantes de processos licitatörios ou proposta de licitante devem ser 
decompostos por item unitärio, de modo a refletir os custos indiretos efetivamente suportados 
por seus credores, excluindo tributos como IRPJ e CSLL, procedendo, se for o caso, ä glosa 
proporcional de despesas integrantes de BDI näo comprovadas junto ä Unidade.

Portanto, a Unidade pagou indevidamente o valor total estimado de 
R$ 28.326,44 atitulo de IRPJ e CSLL.

Manifesta9äo do Gestor

lnformamos que, tomamos como base, para a composifäo do BDI aplicado, a 
fundamental äo utilizada no edital de pregäo eletrönico n° PE 083/2010, do BRB- 
BANCO DE BRASILIA. Vale ressaltar que este pregäo foi suspenso pelo Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, onde foram constatadas algumas inadequaföes da 
estimativa de custos e o ünico questionamento realizado quanto ao BDI, naquele 
momento, foi a informafäo junto ao edital, do valor de percentual mäximo que seria 
aceito quanto ao julgamento das propostas, como referido nas fls. 363 a 370 do 
processo n° 410.00.631/2010 do BRB-BANCO DE BRASILIA, Anexo II.

Anälise do Controle Interno

Contrariando a manifesta9äo do Gestor, informamos que o pröprio TCDF nas 
Decisöes nD 5970/2012, 3943/2012 e 453/201, dentre outras, corraboram com o entendhnento 
de nosso achado de auditoria no presente subitem.
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D - RELATÖRIO DO EXECUTOR INCONSISTENTE, SEM 
INDIVIDUALIZAR CADA SERVI^O PRESTADO

Fato

Analisando o processo em comento, verificamos que foi nomeada a comissäo, 
confoime quadro abaixo, para acompanhar a execugäo das obras. Ocorre que a comissäo 
encaminhou as notas fiscais para pagamento, sob o titulo de relatörios circunstanciados, sem 
atestes de forma pormenorizada quanto aos servipos prestados e em quais locais, 
impossibilitando a aferifäo da sua prestafäo, em desacordo com os art. 41 e 44 do Decreto 
n° 32.598/2010.

„ „ ; EXECUTO'RiNÖMEADO ‘ ' ^  ■
_____________NQME_________________ ,MAT.N° Ex p e d ie n t »  l K. .  C

* .* * * .4 4 7 -*

* * .1 7 5 -*
*.***.089-*

Ordern de Servi§o 183, de 21/08/12, 
publicado no DODF 169, de 22/08/12.

Alem deste fato, identificamos, conforme tabela a seguir, que em algumas 
Ordens de Servifos os endere90s para a realiza9äo das obras estavam incompletos, 
impossibilitando a aferi9äo da execu9äo dos respectivos servi90s.

’ ’ OBRAS e ‘ÖM irp E R E g O S  I M E R f C I ^  ■ ORDEM DE SERVtCO 
. E DATA DE EMISSÄO

l -VAEÖR.# ’ä

Diärio Oficial, Paläcio Buriti 027/2012 em 01/08/12 8.488,54
Coordenadoria de Assuntos Juridicos, Paläcio do Buriti 028/2012 em 01/08/12 7.304,37
Secretaria de Govemo, Coordenadoria das Cidades 004/2013 em 07/02/13 6.537,09
Secretaria de Govemo, Paläcio do Buriti 049/2012 em 04/10/12 18.376,25
Secretaria de Govemo, Anexo ao Paläcio do Buriti 046/2012 em 03/09/12 18.217,22
Secretaria de Govemo, Anexo do Paläcio do Buriti 061/2012 em 21/12/12 127.565,93
Secretaria de Govemo, SIA 045/2012 em 06/09/12 47.943,45
Secretaria de Govemo, Edificio 048/2012 em 04/10/12 90.572,11

Embora tenha sido nomeada uma comissäo executora para acompanhar a obra, 
verificamos ‘in loco’ e em entrevista com os executores, que somente o Presidente da 
Comissäo, Jos6 Eug6nio Reis — Diretor de Administra9äo Predial emitia as ordens de servi90 
e acompanhava a efetiva realiza9äo da obra, cabendo aos vogais da comissäo assinar 
documento encaminhando as notas fiscais para pagamento.

Manifestagäo do G estor

A aprescntafäo das contestagöcs de 16 de junho de 2014 alertou sobre a necessidade 
de ponnenorizar os relatörios de recebimentos, inclusive os CIRCUNSTACIADOS, 
entäo assim foi comgido, todos os relatörios a partir de entäo, estäo mais completos 
e detalhados e aqueles de RECEBIMENTO PROVISÖRIO e DEFINIT!VO, que
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foram expedidos e que näo haviam sido juntados ao processo de pagamento, 
tamb6m foram cumpridas as detenninapOes da Auditoria.

Analise do Controle Interno

O Gestor informou que a partir da apresentapäo das constatapoes, em 16/06/14, 
passou a corrigir todos os relatörios circunstanciados de forma mais completa e detalhada bem 
como aqueles de recebimento provisörio e definitivo expedidos, fato que deverä ser objeto de 
monitoramento por parte da UCI/CACI-DF e por trabalhos de auditoria subsequente. 
Portanto, a equipe mantem as recomendapöes.

E  - M ATERIA IS/SERV igO S NÄO LOCALIZADOS EM  VISITAS ÄS 
OBRAS REALIZADAS PELA UNIDADE

Fato

Nos dias 22, 23, 24/04/2014 e 05/05/2014, realizamos vistorias, em companhia 
do executor do Contrato, o Sr. naatricula n° **■<■447-* a diversas obras
realizadas pela Unidade, por amostragem de itens, extraidos das 78 Ordens de Servipo 
emitidas. Em todas as ordens de servipo, identificamos materiais/servipos pagos e näo 
empregados nas obras, evidenciado um prejuizo estimado de R$ 933.072,48 (novecentos e 
trinta e tres mil e setenta e dois reais e quarenta e oito centavos), conforme Anexo I do 
presente relatorio.

Vale informar que, conforme relapäo das Ordens de Servipo abaixo, näo foi 
possivel aferir a prestapäo dos servipos por falta de dados quanto ao local exato da realizapäo 
das obras:

„OBRAS.COM ENDERECOSIMPRECISOS ORDEM DE SERyiCO  
E DATA DE EMISSÄO ,

T VALpR

Diärio Oficial, Paläcio Buriti 027/2012 em 01/08/12 8.488,54
Coordenadoria de Assuntos Juridicos, Paläcio do Buriti 028/2012 em 01/08/12 7.304,37
Secretaria de Govemo, Coordenadoria das Cidades 004/2013 em 07/02/13 6.537,09
Secretaria de Govemo, Paläcio do Buriti 049/2012 em 04/10/12 18.376,25
Secretaria de Govemo, Anexo ao Paläcio do Buriti 046/2012 em 03/09/12 18.217,22
Secretaria de Govemo, Anexo do Paläcio do Buriti 061/2012 em 21/12/12 127.565,93
Secretaria de Govemo, SIA 045/2012 em 06/09/12 47.943,45
Secretaria de Govemo, Edificio 048/2012 em 04/10/12 90.572,11

Com relapäo ä Ordern de Servipo n° 53/2012, no valor total de R$ 18.686,73 
para servipo que deveria ser realizado na Fäbrica Social do DF, situada na Cidade do 
Automövel — Setor de Indüstria e Abastecimento, näo localizamos a execupäo da obra, exceto 
0 fomecimento e instalapäo de dois filtros, ao valor total de R$ 3.892,24, conforme subitem
26,01 evidenciando um prejuizo estimado de R$14.794,49 (quatorze mil setecentos e noventa 
e quatro reais e quarenta e nove centavos).
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Infonnamos tamböm, que das Ordens de S e rv i^  constantes da amostra, 
identificamos que a de n° 56/2012, no valor total de 
R$ 57.304,63, para a execu^äo de servipo na antiga Sede da Secretaria de Govemo, 6° andar 
do Edificio Venäncio 2000, näo foi possfvel aferir se a obra foi realizada, pois, atualmente no 
andar esta funcionando a Fundafäo de Apoio a Pesquisa do DF, ocasiäo em que conversamos 
com a Subsecretäria de Administra9ao Geral, -  matricula
n° ***212-* e fomos informados que ocorreu outra reforma recente no andar.

O possivel prejuizo ao erärio associado aos servifos pagos e näo executados, 
deve ser apurado mediante a abertura de Tomada de Contas Especial.

M anifesta9§o do Gestor

Quanto ao FATO, relacionamos Anexo I, os itens constantes das Ordens de 
Servifo relacionadas no Relatörio Preliminar da Auditoria n° 05/2014 e suas 
justificativas, exceföes ao localizado no SIA trecho 2 lotes 2075/2115, que por hora, 
os novos proprietärios do imövel näo autorizaram a entrada da equipe da 
Coordena?äo de Administrafäo Predial para vistoria e registro fotogrdfico, por se 
tratar de imövel arrematado em leiläo da Justi^a do Trabalho e ainda constar 
pendencias judiciais, e ao do SCS Quadra 08, Bloco 50/60 — 6° pavimento, Asa Sul, 
por ter sido todo reformado apös l(hum) ano da entrega do imövel pela Casa Civil 
da Govemadoria.

Anälise do Controle Interno
O Gestor apresentou as mesmas fotos de obras executadas nos itens 

selecionados por amostragem pela equipe e que nao foram localizadas quando da realizafäo 
de vistoria nas diversas Unidades visitadas. O anexo apresentado näo foi suficiente para 
afastar a evidencia de execufäo irregulär de obras em locais näo previamente determinados.

F - AUSENCIA DE SEG REG A£Ä O  DE FUN£ÖES

Fato

Observamos, no processo em anälise, a ausencia do principio de controle 
intemo da segregagäo de funpöes, tendo em vista que o Diretor de Administrafäo Predial, 

- matricula n° *.***.447-*, concentrava a autoriza^äo/aprova?äo de obras 
(Ordens de Servifo), a execu^äo e o controle destas.

Apös a autorizafäo para adesäo a ata de registro de prefos, o presidente 
nomeado da comissäo executora, servidor matricula n° *.***.447-*,
Diretor de Administra9äo Predial, passou a conduzir todo o trämite processual.
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O servidor elegia a obra a ser realizada, emitia as ordens de servi^o sem 
justificar o servi?o a ser efetivado e era seguida fiscalizava a execugäo dessas obras, atestando 
as notas fiscais e encaminhando para pagamento acompanhadas de um conciso relatörio de 
execu?äo.

Apesar de ter sido nomeada uma Comissäo executora, verificamos que o
presidente da comissäo, servidor passou a conduzir todo o trämite
relacionado ä execu^äo dus obras, sendo que os outros integrantes na comissäo executora 
somente assinavam o encaininhamento das notas fiscais para pagamento.

A ausencia de segrega^äo de fun<jöes concentrou em um servidor a emissäo e 
fiscaliza^äo de 78 (setenta e oito) Ordens de Servi§o para realiza9äo de obras, que totalizaram 
R$ 2.944.244,18, o que tomou a conduqäo processual e a fiscaliza?äo vulnerävel a falhas, 
indicando um potencial prejuizo ao ertirio, conforme relatado no Item F.

Manifesta^äo do Gestor

Quanto ao fato, esclarecemos que a equipe da Diretoria de Administrafäo Predial era 
composta de 2 (dois) servidores, um Diretor de Administrafäo Predial e um 
Assessor de Diretoria, conforme publicafäo da estrutura da Casa Civil da 
Governadoria, no Decreto n° 33.583, do DODF de 19 mar5o de 2012. A segregafäo 
de funföes a outos servidores näo era possivel, porque a estrutura dessa Diretoria 
era lünitada a esses 2(dois) servidores com os requisitos e atribui?öes legais para a 
execui;äo de servi^os com complexidade funcional, e para dar andamento e näo 
paralisar a gestäo e os servifos de engenharia da Secretaria de Estado de Govemo e 
da Casa Civil da Governadoria, o servidor como Presidente da
Comissäo, encaminhou todas as expediyfies e acompanharnentos das Ordens de 
Servifo. A  servidora tinha a tarcfe de elabora^äo dos leiautes e
projetos de arquitetura, conferencia e expedifäo dos relalörios gerados, tanto pelo 
se;rvidor|^^^H H B H L  quanto pela mesma.

AnälLse do Controle Interno

A equipe mantem o ponto, tendo em vista que as justificativas apresentadas 
näo afastam a necessidade de sempre ;>e observar que um ünico servidor näo deve participar e 
controlar todos os processos/fases inerentes a uma despesa.

G - PAGAMENTO DE NOTAS FISCAIS SEM COBERTURA 
CONTRATUAL

Fato

Ainda em anälise ao Contrato n° 22/2012 (Processo n° 002.000.169/2012, no 
valor total de R$ 2.680.000,00) identificamos que o total de pagamentos realizados ä empresa 
contratada foram de R$ 2.944.244,18, inseridos em dois processos de pagamento, sendo o
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primeiro o Processo n° 002.000.474/2012, cujas notas fiscais perfazem R$ 1.207.237,76 e o 
segundo Processo n° 360.000.069/2013, cujas notas fiscais totalizavam R$ 1.737.006,42. 
Desta forma, ficou caracterizado um pagamento sem cobertura contratual no valor de R$ 
264.244,18.

Processo de pagamento n° 002.000.474/2012:
N* ei*. ■ .?

RELATORlO - FISCAL N ° '1
VALOR 

» t'ö t a l r s
ORDEM DE v 
SERV1CO N*

” ORDEM
Tb a i^c ä r ia

08/2012, fls. 49/50 1.071, fl. 51 83.740,14 01 a 26/2012, fls. 14/39 2012OB43825, fl. 59
11/2012, fls. 63/64 1.118, fl. 60 73.795,92 27 a 33/2012, fls. 65/71 2012OB44261, fl. 79

13/2012, fls. 104/105 1.122, fl. 91 48.332,48 34 e 43/2012, fls. 93/102 20120B5061, fl. 116
1.209, fl. 83 112.984,57

17/2012, fls. 119/120 1.231, fl. 117 223.252,67 47 a 50/2012, fls. 
122/125

2012OB56527, fl. 
138

18/2012, fls.“ 140/141 1.269, fl. 147 351.085,64 51/2012, fls. 143/146 2012OB61396, fl. 
163

19/2012, fls. 178/179 1.330, fl. 176 314.046,34 52 a 57, fls. 181/187 20130B00139, fl. 
198

t'1 VALOR TQTALDAS NOTAS ‘ ‘ 1.207.237,76
, HA*__ _̂__

;1 - ■ K, ' 'Äh
** *  ̂  ̂•’ ,*f »|T3 rr

TOTALPAGO APÖSDESGONTO.ÖO.ISS 1.199.443,l'4

Processo de pagamento n° 360.00( .069/2013:
N" DO ,

. r RELATÖRlÖ t
NOTA 

»FISCAL N°
" 'V ^ L O R '^
TÖ'TAL'RS/'1

ORDEM DE 
SERV1CON0 ' .i ‘ : !

01/2013, fls. 23/24 1.379, fl. 18 356.878,99 058 a 061/2012 e 
001/2013, fls. 26/32

20130B 006464 em 
14/02/13, fl. 44

02/2013, fls. 47/48 1.459, fl. 49 300.932,77 002 a 006/ 
2013, fls. 53/59

20130B10730 em 
13/03/13, fl. 70

04/2013, fls. 86/87 1.531, fl. 88 590.647,34 007 a 011/2013, fls. 
73/83

2013 OB 17266 em 
12/04/13, fl. 103

05/2013, fls. 
116/117

1.577, fl. 119 392.473,22 12 a 015/2013, fls. 
129/138

2013OB23680 em 
16/05/13, fl. 142

06/2013, fls. 
144/145

1.681, fl. 147 96.074,10 16 e 017/2013, fls. 
157/160

2013OB36457 em 
12/07/13, fl. 166

VALORTOT ALDAS .NOTAS” 
F lStA lS

: 1.737.006*42
"ft «1! Mir ■ w

. „ TOTAL PAGO APÖS DESCONTO DO ISS ‘ “ r>\  /i,* ui L715.358,60

Vale dizer que a Unidade iniciou procedimentos para aditar em 24% o 
contrato, contudo a proposta foi abortada apös a elaborafäo do Parecer 
n° 117/2012/CAJ/SEG, da Coordenadoria de Assuntos Juridicos, que se manifestou contrario 
ao aditamento.

Portanto, podemos concluir que a Unidade realizou pagamentos de R$ 
264.244,18 sem cobertura contratual e sem procedimento licitatorio apto a  atestar a 
regularidade e licitude do ato.
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Causa

Falha do corpo gestor do örgäo na condupäo, fiscalizapäo e instrupäo
processual.

Consequencia

Processo com irregularidades formais e evidencias de prejuizo ao erario.

M anifestapäo do Gestor

Com relagäo ao questionamento sobre o pagamento de notas fiscais sem cobertura 
contratual, do processo n“ 002.000.169/2012, informamos que o contrato foi finnado 
no valor total de RS 2.680.000,00 (dois milhöes, seiscentos e oitenta mil reais), äs 
fls. 609/613, extrato, ä fl. 615, e suplementado no valor de 645.030,66 (seiscentos e 
quarenta e cinco mil, trinta reais e sessenta e seis centavos), conespondendo a um 
acrdscimo de 24,07% (vinte e quatro vlrgula sete por cento) ao contrato n° 22/2012- 
SEQOV, passando o contrato a ter o valor total de 3.325.030,66 (trßs milhöes, 
trezentos e vinte e cinco mil, trinta reais e sessenta e seis centavos), conforme 1° 
Tenno Aditivo, äs fls. 722/723, e extrato, ä £1. 624, anexo H,
Vale ressaltar que a Unidade näo somente iniciou os procedimentos para aditar o 
contrato citado como o finalizou com exito, conforme citado acima, obedecendo aos 
requisitos legais, havendo manifestafäo do executor, fl. 631, bem como pesquisa de 
mercado demonstrando a vantajosidade, fls. (659/666), Despacho n° 44/2013- 
CAJ/SEQ, fls. (699/702), Despacho n° 139/2013-CAJ/CACI, fls. (708/713), e 
demais prerrogativas exigidas pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal, Anexo n. 
Afirmo tambdm que, conforme demonstrativo abaixo, näo realizamos nenhum 
pagamento sem cobertura contratual.

Processo de pagamento n° 002.000.474/2012:

RELATÖRIO -
■..̂  NO TAS  
FISCAL N*v

/■» VALOR 
tQ TAÜRS^

. J .O ^ E M ^ E ' ^
-^s e r ^ c O *t -%

!%PAGAMENTO:;:

008/2012, fls. 49/50 1.071, fl. 51 83.740,14 01 a 26, fls. 14/39 2012OB43825, fl. 59
011/2012, fls. 63/64 1.118, fl. 60 73.795,92 27 a 33, fls. 65/71 2012OB44261, fl. 79

013/2012, fls. 104/105 1.122, fl. 91 48.332,48 34 a43, fls. 93/102
20120B50361, fl. 116014/2012, fls. 107/108 1.209, fl. 83 112.984,57 44 a 46, fls, 84/86

017/2012, fls. 119/120 1.231. fl. 117 223.252,67 47 a 50, fls. 123/124 2012OB56527, fl. 138
018/2012, fls. 140/141 1.269, fl. 147 351.085,64 051, fls. 143 a 146 2012OB601396, fl. 

163
019/2012, fls. 178/179 1.330, fl. 176 314.046,34 52 a 57, fls. 181 a 

187
20130B00139, fl. 198

VALOR TOTAL DAS NOTAS 
FISCAIS

1.207.237,76

, , ,  :̂ v a EOR/PAGOAPÖS:DESGÖNT(TDOISS,,Ä" ^#L19£443;14 &
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Processo de pagamento n° 360.000.069/2013:

k- NOTA 
rFlSCAL N*

l u v H ö i p F
TOTAL R$

:̂ i!: “ORDEH^pÖEjIfc l|?i 
SERVICON”

i n  PAGAMENTO /,
•;:M :i. ' ’< *

001/2013, fls. 23/24 1.379, fl. 18 356.878,99 58 a 61/2012 e 
001/2013, fls. 26 a 

32

2013OB6464, fl. 44

002/2013, fls. 47/48 1.459, fl. 49 300.932,77 02 a 06/2013, fls. 
53 a59

20130B10730, fl. 70

004/2013, fls. 86/87 1.531, fl. 88 590.647,34 07 a 11/2013, fls. 
73 a83

20130B17266, fl. 103

005/2013, fls. 116 a 118 1.577, fl. 119 392.473,22 12 a 15/2013, fls. 
129 a 138

2013OB23680, fl. 142

06/2013, fL 144/145 1.681, fl. 147 96.074,10 16 e 17/2013, fls. 
157 a 159

2013OB36457, fl. 166

VALOR TOTAL DAS NOTAS 
FISCAIS

1.737.006,42

1Ü':/ :!tiilVALÖÖtPAGO APÖSl ÖESCONTQ'JX) ISS“ - 1^715^358,60 •*£.

PLANILHA COMPARATIVA:

VALOR 1NICIAL DO CONTRATO R$ 2.680.000,00
VALOR DO 1° TERMO AD1TTVO R$ 645.030,66
VALOR FINAL DO CONTRATO (CONTRATO + TERMO 
AD1T1VO)

R$ 3325.030,66

PAGAMENTO REALIZADO PELO PROCESSO DE 
PAGAMENTO N° 002.000.474/2012

R$ 1.207.237,76

PAGAMENTO REALIZADO PELO PROCESSO DE 
PAGAMENTO N° 360.000.069/2013

R$ 1.737.006,42

■* .r  :JvALORXOTAL,ifAGaS%-:..,fÄ̂ RS2.944S4 4|l8
Como comparado acima, o valor final do Contrato 22/2012-SEGOV/CACI 6 superior ao, valor total 
pago nos processos de pagamento 002.000.474/2012 e 360.000.069/2013.

Anälise do Controle Interno

Conforme justificativa e documcntagäo apresentada pela Unidade, 
confirmamos que o contrato foi aditivado em R$ 645.030,66, na data de 11/04/2013. 
Desta forma, acatamos a manifesta?äo do gestor para a almea G, deste subitem.

Recomendafäo

Proceder ä apura?äo de responsabilidade disciplinar, nos termos da Lei 
Complementar n° 840/2011, em raza?äo das irregularidades apontadas nos itens A, B, C, D, E 
e F, constantes do presente subitem, e adotar procedimento com vistas ä instaurafao de 
Tomada de Cojtas Especial pela Subsecretaria de Tomadas de Contas Especial da 
Controladoria Geral do Distrito Federal, conforme previsto na Resolusäo n° 102, de 
15/07/1998, do TCDF.
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3.2 - IRREGUL ARID ADES NO PROCESSO DE AQUISI^ÄO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÄTICA

Fato

Em analise ao Processo nD 002.000.023/2012 verificamos que, inicialmente, a 
Unidade contratou a aquisifäo e instalafäo de 1.724 computadores com a empresa 
HEWLETT PACKARD BRASIL (HP), CNPJ n° 61.797.924/0007-40, por intennedio do 
Pregäo Eletronico n° 228/2011-Cämara dos Deputados, no valor de R$ 3.824.371,68. Em 
seguida realizou aditivo ao contrato adquirindo e instalando mais 430 computadores, ao valor 
deR$ 953.839,60.

Tambem, adquiriu 1724 monitores da empresa FAGUNDEZ DISTRIBUIQAO 
LTDA, CNPJ n° 07.953.689/0001-18, por meio de Adesäo ä ata de Registro de Prego 
nD 40/2011, do Pregäo Eletronico n° 207/2011 do Superior Tribunal de Justi^a, ao valor de 
R$ 562.024,00. Ato continuo, tambem aditou o contrato em mais 430 monitores, no valor de 
R$ 140.180,00, conforme detalhado na tabela a seguir:

AOUISICÄO E INSTALACÄO DE MICROCOMPUTADORES E MONITORES i
CONTRATO N*

>1S. 1 .  s- Ü 31 t

OBJETQ^ 4 - . , VALOR
INICIAL

2 v a l o r
ADITTVADO

(24,94%)

VALOR 
i TOTAL

03/2012
Aquisigäo de 

microcomputadores
3.410.611,68 850.639,60 4.261.251,28

(HP) Servicos de instalagäo 413.760,00 103.200,00 516.960,00
SUBTOTAL 3.824.371,68 953.839,60 4.778.221,28

04/2012 (Fagundez Aquisigäo de monitores 562.024,00 140.180,00 702.204,00
Distribuigäo) SUBTOTAL 562.024,00 140.180,00 702.204,00

L TOTAL GERAL DOSCONTRATOS , > H . * f , .  5.480.415,28

Ao realizar analise nos documentos que compöem o processo, constatamos o
que segue:

A - RENOVA^ÄO DE CONTRATO SEM OBSERVANCIA DE 
REQUISITOS OBRIGAT ORIOS

Fato

No procedimento de aditamento aos contratos de aquisifäo e instalafäo de 
equipamentos de informätica, aos qtiais foram acrescidas 430 unidades, verificamos que a 
Unidade descumpriu o Decreto Federal n° 3.931/01 recepcionado pelo Decreto Distrital 
n° 22.950/2002 e o Parecer PROCAD/PGDF n° 1.191/09 ao näo observar os requisitos 
obrigatorios para adesäo a ata de registro de prefos, os quais citamos:
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- ausencia de informa^äo quanto aos quantitatives a ser destinados äs unidades
beneficiadas;

- näo realizou pesquisa de prepo com vistas a demonstrar a vantajosidade da 
adesäo/aquisifäo;

- contratou diretamente com o fomecedor, sem anuencia do örgao gerenciador
da ata;

- o procedimento de aditamento näo foi conduzido pela Comissäo Licitante, e 
sim pelo Diretor de Tecnologia e Informafäo, que näo tinha delegapäo de competencia para o 
ato; e

- näo consignou a existencia de recursos or^amentärios para atender ä despesa. 

Manifesta^äo do Gestor

Näo houve renovafäo de Contrato, jä que os Tennos Aditivos näo foram de 
prorrogafäo, mas de suplementa9äo de acordo com a alinea b, inciso I e o parägrafo 
1°, do art. 65, daLein0 8.666/1993.
“Art 65. Os contralos regidos por esta lei poderäo ser alterados, com as devidas 
justißcativas, nos seguintes casos:
J -  unilateralmente pela Administragäo:
(...)
b) quando necessdria a modißcagäo do vaior contratual em decorrincia de 
acrdscimo ou diminuigäo quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por 
esta lei;
(■■■)
§ 1" O contratado flea obrigado a aceitar, nas mesmas condigöes contratuais, os 
acriscimos ou supressües que se fiterem nas obras, servigos ou compras, ati 25% 
(vinte e clnco por cento) do vaior inicial atuaiizado do contrato, e, no caso 
particular de reforma de edißelo ou de equipamento, atd o limite de 50% 
(cinquenta por cento) para os seus aerdscimos."
Tal suplementa9äo foi devidamente justificada no processo pela necessidade de 
substituir mais equipamentos de informätica em decorräncia dö recebimento, pelo 
Diretor de Tecnologia da Informa9äo, da Notifica9äo Extrajudicial, conforme 
Memorando n° 075/2012-DTI/CACI, äs fls. 883/884, para o enceiTamento do 
Contrato n° 019/2008, celebrado entre a Secretaria de Estado de Govemo e a 
empresa OMNI COMERCIO E SERVIGOS LTDA, de loca9äo de 
microcomputadores, a quäl solicitava a devolu9äo de 2.688 (dois mil e seiscentos e 
oitenta e oito) equipamentos, o que causaria danos ä Administra9äo Publica, jä que a 
maioria dos trabalhos executados säo informatizados, anexo QI.
Em 07/08/2012 o entäo Diretor de Tecnologia da Informa9äo| 
m H j  encaminhou Memorando n° 75/2012-DTI/CACI, a Subsecretaria de 
Administrafäo Geral, Anadete Gon9alves Reis, informando sobre a Notifica9äo, os 
possiveis danos äs atividades administrativas e a necessidade de suplementa9äo dos 
Contratos n° 03/2012-CACI e 04/2012-CACI, anexo QI.
O processo de suplementa9äo foi submetido ao setor juridico da Casa Civil, o quäl 
emitiu Parecer n° 133/2012-CAJ/SECC, äs fls. 928/931, em 27/09/2012, aprovando 
o aditamento dos Contratos, anexo IQ.
Quanto a ausSncia de informafäo dos quantitativos a serem destinados äs unidades 
beneficiadas, percebemos nos instrumentos de pesquisa de mercado, äs fls. 28-90, a
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indicajäo dos quantitatives por unidade administrativa, o que demonstra a 
destimwjäo dos equipamentos contratados, anexo III.
Refercnte a näo realizafäo de pesquisa de preijo com vistas a demonstrar a 
vantajosidade, constam nos autos, äs fls.925-927, despacho datado de 11 de 
setembro de 2012, onde a Diretoria de Contratos, ConvGnios e Fundos e a GerGncia 
de Contratos informam que as propostas de pre9os relativas ä contratafäo original 
ainda demonstravam vantajosidade paia a Administra^äo, uma vez que, a 
contrata?äo em questäo havia ocorrido hä menos de 45 (quarenta e cinco) dias e as 
propostas de pre9os estavam välidas. Por esse motivo, a realiza9äo de nova pesquisa 
fora dispensada, anexo UI.
No que tange a anuGncia dos örgäos gerenciadores das Atas n° 61/2011 e n° 40/2011, 
ä fl. 340 consta Oficio n° 40/2012, da Cämara dos Deputados e ä fl. 678 o Oficio n° 
00026/2012, da Coordenadoria de Compras e Contratos, do Superior Tribunal de 
Justi9a, anexo III.
No que diz respeito a condu9äo do procedimento de aditamento, infomamos que o 
Decreto Federal n° 3.931/2001 recepcionado pelo Decreto Distrital n° 22.950/2002 e 
Parecer PROCAD/PGDF n° 1.191/2009 näo condiciona a Comissäo Licitante para 
instru9äo de aditivos. Esclarecemos ainda que a Subsecretaria de Licita9öes e 
Compras (SULIC) 6 responsävel pelo procedimento licitatörio atG sua adjudica9äo, 
ficando a cargo de cada contratante as demais providSncias.
No tocante a inexistGncia de recursos or9amentärios para atender as despesas, 
identificamos nos autos o Despacho n° 4/2012, fls. 915, da GerGncia de Or9amento e 
Finan9as informando sobre a disponibilidade or9amentäria para atendimento das 
despesas, anexo III.

B - DESCUM PRIM ENTO DE CLÄUSULAS CONTRATU AIS E 
AUSßNCIA DE A PLICA gÄ O  DE MULTA

Fato

O Processo n ® 002.000.606/2012 (3 vol.) foi autuado para pagamento dos 
Contratos n° 03/2012 e 04/2014 relativos aos credores Hewlett Packard Brasil e Fagundez 
Distribui9ao Ltda., respectivamente pela aquisifäo de microcomputadores, instala9äo e 
aquisi9äo de monitores.

1) Contraton0 03/2012:

Observamos que ho.uve descumprimento da Clausula Quarta -  Da Forma de 
Fornecimento que dispöe:

A entrega do objeto processar-se-ä de forma integral, no prazo de atd 40 (quarenta) 
dias a contar da data de assinatura do Contrato, conforme especifica9äo contida no 
Termo de ReferGncia em seu item 13 (fls. 413). facultada sua prorrogaeäo nas 
hipöteses previstas no S 1°.“ ait, 57 da Lei n° 8.666/93. devidamente iustificada por 
escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
Contrato (g rifo  nOSSO)
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De acordo com o disposto acima, o prazo para entrega dos microcomputadores 
e a prestafäo de servi90s de substituigäo deveria ser de ate 40 dias, contados do dia 07 de 
agosto de 2012, data de assinatura do contrato, isto e, em 17 de setembro de 2012. Ocorre que 
ä fls. 963/964 do Processo original (002.000.023/2012), a Hewlett Packard Brasil expediu 
correspondencia, em 14/09/2012, ao Diretor de Tecnologia da Informa9äo, na quäl requereu 
prorroga9äo de prazo para a entrega. Cabe registrar que o documento foi recebido na Casa 
Civil no mesmo dia em que vencia o prazo (17/09/12), fls. 971/972.

Ainda de acordo com a cldusula quarta, a autoridade competente para autorizar 
a prorroga9äo e a mesma que celebrou o Contrato, no caso o Secretario de Estado Chefe da 
Casa Civil da Govemadoria. Contudo, a prorroga9äo foi autorizada indevidamente, em 
21/09/12, pelo Diretor de Tecnologia da Informa9äo, em 30 (trinta) dias, a contar de 
05/09/2012, ficando a data limite para 05/10/12, fls. 969/970.

No entanto, mesmo apös a concessäo do pedido de prorroga9Öes, 100% do 
objeto do Contrato n° 03/2012 foi entregue fora do prazo de fomecimento, conforme se 
observa nos Relatörios denominados ‘Instalagäo de computadores5 e nas Notas Fiscais 
presentes no Processo n° 002.000.606/12 (processo de pagamento), iniciando as entregas em 
25/10/2012 e finalizando em 08/04/2013. Que se diga, näo localizamos cronograma de 
distribui9äo dos equipamentos, sendo que foram entregues em datas diversas, por etapas, 
quando o contrato determinava que a entrega dos mesmos fossem de uma vez so.

2) Contrato n° 04/2012;

Na Clausula Quarta — Da Forma De Fornecimento, de 07/08/2012, a empresa 
Fagundez Distribui9äo deveria ter entregue os equipamentos (1.714 monitores) ate o dia 
20/09/2014. Entretanto, os Termos de Recebimento Provisörio e Notas Fiscais demonstram 
que os equipamentos foram entregues por etapas, iniciando-se em 06/09/2012 (fl. 118) e 
finalizando em 07/12/2012 (fl. 543).

Por fim, a Lei n° 8.666/93, em seu art. 66 estabelece como obriga9äo das partes 
a fiel execu9äo do contrato sendo que cada um responde pelas consequencias de sua 
inexecu9äo total ou parcial.

M anifesta9äo do Gestor

Acerca do Contrato de Aquisifäo de Bens n° 03/2012-CACI, 
entendemos tempestiva o recebimento do requerimento de prorroga^äo do prazo de 
entrega do objeto na mesma data em que o vencia (17/09/12). Jä com relafäo ao 
procedimento de autoriza^äo da prorroga^äo, o Diretor de TI encaminhou a Nota 
Täcnica n° 006/2012-DTI/CPG/CACI, fls. 968-970, ä Subsecretaria de 
Administrafäo Geral, conforme despacho constante, fls. 970, anexo IH.
Agora, com rela^äo a entrega dos equipamentos fora do prazo, tanto para o Contrato 
de Aquisifäo de Bens n° 03/2012-CACI, como para o Contrato de Aquisifäo de
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Bens n° 04/2012-CACI, fls. 871-881, conforme percebemos nos autos, esclarecemos 
que:
Houve uma solicitafäo de suplementafäo do contrato na ordern de 24,94 %, em 
30/08/2012, conforme Oficio n° 0136/2012-DTl/CACI, as fls. 901, e Oficio n° 
134/2012-DTI/CACI, äs fls. 911-912, encaminhados pelo Diretor de TI äs empresas 
HEWLETT PACKARD BRASIL LTDA e FAGUNDES DISTRIBUIQÄO LTDA, o 
que pode demonstrar que a Casa Civil alterou sua estratdgia de distribui9äo dos 
equipamentos durante o prazo de entrega, anexo III.
A assmatura dos Tennos Aditivos para suplementafäo de ambos os contratos 
ocoireu em 03/10/2012, sem que houvesse uma nova prorrogafäo do prazo de 
entrega, jä que se alterou os quantitativos, com isso, impactando na estratdgia de 
distribuifäo, inclusive prejudicando os prazos.
Devido a mudan^a de tecnologia, o que provocou a primeira prorroga^äo do prazo 
de entrega, a equipe de TI entregou as novas Imagens/Espelhamento dos discos 
rigidos, prd-requisito para a montagem dos equipamentos pela empresa contratada, 
somente em 05/09/2012, impactando no inlcio da produ^äo.

C - RECEBIMENTO DE BENS EM DESACORDO COM A 
LEGISLA^ÄO

Fato

Constatamos que o recebimento de microcomputadores e monitores ocorreu 
em desacordo com o art. 15, paragrafo 8° da Lei n° 8.666/93 e Ordern de S erv i^  n° 31, de 
17/09/2012 e art. 41 do Decreto n° 32.598/2010.

Tanto o art. 15, paragrafo 8° da Lei n° 8.666/93 e o art. 41 do Decreto 
n° 32.598/2010 exigem a nomeafäo de comissäo composta de tres servidores para 
acompanhar a execufäo de obras, prestafäo de servi?os e aquisi^äo de bens.

Ocorre que a Ordern de S erv i^  n° 31, de 17/09/2012 criou Comissäo para fins 
de acompanhamento da execu9äo dos contratos, na quäl consta a designa9äo de apenas dois 
servidores. Designou ainda membros executores locais, aos quais cumpriam receber, conferir 
e armazenar os equipamentos destinados äs suas respectivas Unidades, atestar notas e 
acompanhar a instala9äo dos equipamentos, bem como deveriam emitir Termo de 
Recebimento Provisörio.

Alem de nomear comissäo em desacordo com a legisla9äo, observamos que em 
todas as notas fiscais e elabora9äo do Relatorio Circunstanciado, somente o Presidente da 
Comissäo, o servidor -  Mat. *.***.253-* atuou no
acompanhamento da execu9äo dos contratos, näo atentando para o exigido na Ordern de 
Servi9o citada.

Levando-se em conta o valor do contrato, R$ 5.480.415,28, a quantidade de 
bens e sua complexidade, deveriam atuar na fiscaliza9äo do contrato os membros designados, 
o que näo ocorreu.
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Tambem, verificamos que os Tennos de Recebimento de bens e recibos anexos 
ao processo de pagamento foram emitidos sem que fossem observadas as exigencias, 
conforme determinava o art. 3° da Ordern de Servi?o n° 31, de 17/12/2012. Apenas em um 
Termo de Recebimento consta identificafäo do representante da empresa. Ja nos Tennos de 
Recebimento constantes äs fls. 56, 72, 487, 531 näo constam datas de recebimento e/ou 
identifica^äo de quem recebeu o material.

Causa

Ausencia de treinamento dos gestores que conduziram o processo, o que levou 
a uma atuapäo deficiente na instrupäo e fiscaliza?äo.

Consequencia

a) descumprimento das formalidades exigidas na Lei n° 8.666/93 e no 
Parecer n° 1.191/09; e

b) evidencia de prejuizo por descumprimento de clausula contratual que 
exigia aplicapäo de multas por atraso na entrega dos equipamentos.

Manifestafäo do Gestor

No que se refere a designa$äo da Comissäo em desacordo com a legisla?äo, ä dpoca 
entendeu-se que os servidores nomeados como “membros executores” seriam paite 
da Comissäo, ou seja, um total de oito membros, onde um deles seria o presidente, o 
outro vice-presidente e os demais seriam os membros titulares com seus respectivos 
substitutos. O trabalho foi acompanhado e executado em nlvel setorial e ao final, 
conferido e atestado pelo presidente da comissäo.
Quanto ä ausSncia de data de recebimento e ou identifica^äo dos signatärios dos 
Termos de Recebimentos, äs fls. 56, 72,487 e 531, esclarecemos que constam junto 
aos termos as respectivas Notas Fiscais de entrega dos equipamentos, bem como o 
carimbo, a assinatura e identifica^äo dos responsäveis pelo recebimento dos bens 
nas respectivas unidades, anexo UI.
Ainda sobre o parägrafo acima, observamos que o Termo de Recebimento 
correspondente a Administrafäo Regional de Candangoländia constam a data de 
recebimento, como tambdm a identificaf äo do gestor local designado pela ordern de 
servifos. Sendo assim, näo procede a informa^äo do relatörio de auditoria.
Desto modo, entendemos que näo houve prejuizo, uma vez que os recebimentos 
efetivos no ämbito das unidades administrativas foram comprovados pelas Notas 
Fiscais, fls. 57, 73,488 e 532, devidamente atestadas pelos respectivos responsäveis 
setoriais, anexo III.

Anälise do Controle Interno
Acatamos a manifestapäo efetuada pelo Gestor da Unidade no presente subitem 

(alineas A, B e C).
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3.3 - DESCUMPRIMENTO DO MANUAL DE GESTAO DE 
DOCUMENTOS DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Fato

Nos processos abaixo relacionados, verificamos que a Casa Civil vem 
descumprindo o disposto no Manual de Gestäo de Documentos do GDF, inserido no Decreto 
n° 31.017, de 11/11/2009, quanto ä ausencia de aposifäo de data e assinatura nos documentos 
anexados aos autos e ao excesso de renumerafäo de folhas.

Segundo o Manual de Gestäo, os documentos devem conter data de produ9äo e 
numera9äo, alem de que, a inser9äo e numera9äo das folhas devem obedecer ä ordern 
cronolögica crescente dos fatos:

1.1. Aspectos gerais
Os documentos contdm data — dia, mSs e ano -  de produ^o e numerafäo. (..)
A numera?äo das folhas do documento obedece ä ordern cronolögica crescente, 
podendo ser digitada ou manuscrita.
Quando na documentafäo for mserida folha, esta serä numerada em ordern 
sequencial äquela existente.

* f * ■  ' v m  ^ A U S f c N C I A  DE ORDEM SEQÜENC1AL A JÄ EXISTENTE Ä f c .  ^
PROCESSO DATA DOCUMENTO FOLHA

360.000.191/2012

29/11/2012 PrevisSo de Pagam ento 484
29/11/2012 N o ta  de Lancam ento 485
28/11/2012 CertidSo N egativa de D dbitos (G DF) 486
20/11/2012 R elatörio  do executor do  contato n° 010/2012 487
16/11/2012 N otaF iscal/Fatura(T ecnew  Consultoria em  Inform ätica 

L tda)
488/489

30/10/2012 CorrespondSncia da T ecnew  Info rin äti ca qto i  quitafSo 
de tributos de importaqäo

490

22/10/2012 CorrespondSncia da Tecnew  Inform ätica qto ä 
disponibilizafäo  das 25 licenfas de Software para 

com unicaeäo

492

18/10/2012 C orrespondSncia da T ecnew  fnform ätica quanto ä 
A valiagäo da E ficäcia em  Treinam entos(Soluc3o V Oip)

493

18/10/2012 Avaliagöcs dos parücipantes do treinam ento 494/500
15/10/2012 PDETO IS-D etalham ento de C ontrato incluido do 

SIGGO
501

24/10/2012 Publicagäo no D O D F da Ordern de Servifo  n” 45 ,de 
22/10/2012(designa executor do  contrato  n” 09/2012)

502

24/10/2012 Publicaqäo no  D O D F (extrato do contrato n" 09/2012) 503
07/11/2012 CertidSo C onjunta N egativa (tributos federais) 504
01/10/2012 CertidSo N egativa(contribuiqGes prevideneiärias) 505
30/10/2012 Certificado de R egularidade do FGTS 506
09/11/2012 CertidSo N egativa de D dbitos (GDF) 507
09/11/2012 CertidSo N egativa d e  D dbitos (GDF) 508

002.000.606/2012 
(3 volum es)

- Parte  2/2 d a N F E  091.850 147
- Parte  1/2 d a  N FE  091.850 148
- P arte  l/2 d a  N FE  091.852 149

Subsccretaria de Controle Intemo - SUBCI
Ed. Anexo do Paläcio do Buriti, 14° andar, sala 1401 -C E P  70075-900 -Brasflia/DF

Föne: (61) 2108-3301 -  Fax: (61) 2108-3302



Subsecretaria de Controle Interno 37 de 43

& 5 ^ ~
■ .PROCESSO I,rii: üifr: DATA v -  -  ̂ t  DOCUMENTO1! 1 #  / P  rO LH A fr .

Parte  2 /2  da N FE  091.852 174
" D esorganiza9äo processual, especiflcam ente quanto ä 1 3 volum es 

sequencia cronolögica |
ä4.. - tu 'J i ta . ä  ' . t  AUSfiNCIAaDE ASSINÄTUltA :s- Uft* 2 9 *  ^  •*»►*••%*

002.000.023/2013

28/03/2012 Memo n° 0006/2012-DTI/CACI, de 28/03/12 sem assinatura 
do Gcientc de Arquitetura de TI

01/02

28/03/2012 Projeto Bäsico sem assinatura do responsivel pela elabora?3o 
-  (Chefc do Nücleo de Gestäode 
Ativos) e tambfai do respons&vcl pela aprova^to 
^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ I ^ ^ H ^ ^ H ( G e r e n t e  de Govemanca de TI)

03/14

28/03/2012 Tenno de Referenda n °  001/2012-DTI/COOPLAG/CAC1 
Versäo 1.1 sem assinatura do Gcrente de Govemanca de TI

319

28/03/2012 A provafäo  do Projeto  p e la  Subsecretäria de 
A dm inistracäo G eral sem  a  respcctiva

320

Sem  data Term o de R e fe ren d a  n° 004/2012- 
D Tl/C O O PL A G /C A C l sem  assinatura da Subsecretäria 
(SU AG ) e  sem  data

421

Os documentos mencionados na tabela acima evidenciam a montagem dos 
Processos n° 360.000.191/2012 e 002.000.606/2012, em razäo da existencia de värios 
documentos inseridos fora da ordern lögica e cronolögica dos fatos.

Causa

Inobserväncia äs normas de procedimento administrative», em especial ao 
Decreto n° 31.017/2009, de 11/11/09 que aprovou o Manual de Gestäo de Documentos do 
Govemo do Distrito Federal.

Consequencia

Andamentos processuais com falhas formais, prejudicando o controle e a
fiscalizafäo.

M anifesta^äo do Gestor

Com referßncia a ausfincia das assinaturas do Gereute de Arquitetura, fls. 1-2, e do 
Gereute de Govemanfa de TI, fls. 3-14 e 319, informamns que estes jä näo integrant 
o quadro de servidores do Distrito Fedeial. Jä a assinatura do rcsponsävel pelo 
Projeto Bäsico foi providenciada. Cabe rcssaltar que o documento em questäo näo 
trouxe prejuizo ao Ajustc, uma vez que o documento que deu origem ä contratapäo 
estä devidamente assinado, fls. 406-440. Quanto ä ausfincia de ordern sequencial nos 
processos mencionados neste item foram tomadas as providencias para a revisäo e 
organizapäo dos mesmos. A equipe foi instrulda para observar as disposigöes do 
Manual de Gestäo de Documentos do Govemo do Distrito Federal.
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Analise do Controle Interno

Ao analisarmos a resposta da Unidade, foi observado que as falhas apontadas 
foram sanadas parcialmente. Manteremos as recomendaföes para que sejam objeto de 
verificafäo de auditorias subsequentes.

Recomenda$öes

a) proceder ä revisäo dos processos citados, realizando as correföes e 
ajustes que fizerem. necessärios para a melhor compreensäo e o bom andamento dos autos;

b) instruir os processos de acordo com os procedimentos constantes do 
Decreto n° 31.017/2009, que aprovou o Manual de Gestäo de Documentos do Govemo do 
Distrito Federal; e

c) determinar que os setores competentes que observem o art. 10 do 
Decreto n° 31.017/2009, de 11/11/09.

4 - CONTROLE DA GESTÄO

4.1 - MOROSIDADE NO CUMPRIMENTO DE DECISÄO DO TCDF 

Fato

Com a finalidade de aferir as providencias adotadas pela Casa Civil em 
relapäo ao cumprimento da Decisäo n° 2259/2012 do e. Tribunal de Contas do DF, a equipe 
expediu a Solicitafäo de Auditoria n° 02/2014, de 17/03/14.

Por meio dessa Decisäo, o Tribunal de Contas, no item III, determinou:

‘ä Casa Civil da Govemadoria do Distrito Federal que , no prazo de 30(trinta ) 
dias, preste esclarecimentos sobre o deslinde da sindicäncia instaurada pela 
Portaria n° 53, de 10.11.2010, objeto do Processo n° 137.001.264/2010, enviando ä 
Corte a documentafäo probatöria do que for alegado;...’

Em resposta ä solicitafäo, a Subsecretaria de Administrafäo, por meio do 
Oficio n° 383/2013-SUAG/CACI, de 11/04/14 enviou cöpia de expediente no quäl consta que 
a Casa Civil atendeu ä Decisäo n° 2259/2012-TCDF, anexando cöpia do Processo 
n° 137.001.264/2010 que tratou da apurafäo dos fatos relativos ao desaparecimento do 
Processo n° 137.000.121/2008.

Como näo foram enviados ä equipe de auditoria quaisquer documentos 
atualizados que demonstrassem a que conclusäo chegou os trabalhos sindicantes, requeremos 
por meio da Solicita^ao de Auditoria n° 15/2014, de 08/05/2014 o mencionado processo.
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Verificamos que o Relatorio Final da Comissäo de Sindicäncia, de 10/01/2011, concluiu que 
o servidor matricula n° **.074-* deixou de exercer com zelo e
dedicafäo as atribui9Öes do seu cargo e sugeriu ‘Advertencia’ por escrito ao servidor.

0  procedimento sindicante ora iniciado teve sua nulidade decretada, devido ä 
inobserväncia aos principios constitucionais do contraditörio e ampla defesa. Em razäo desse 
fato, em 20/03/13, o Administrador Regional do Guarä solicitou ao Diretor de Administra^äo 
Geral a instaurafäo de novo processo sindicante.

Em 26/08/13, o Diretor de Administrafäo Geral do Guarä informou que o 
mencionado processo originou o de n° 137.000.290/13 para outro procedimento disciplinar e 
requereu o arquivamento do anterior.

A Ordern de S erv i^  n° 45, de 28/03/13 da Administrafäo Regional do Guarä 
designou Comissäo de Processo Administrativo para apurar os fatos constantes no Processo
137.000.290/2013. Os trabalhos foram instalados no dia 11/04/2013 e foi apresentado o 
Relatörio Final em 14/06/2013, o quäl concluiu que:

“todos os membros da comissäo säo culpados, pois deixaram de exercer com zelo e 
dedicafäo as atribuiföes previstas e procederam de forma desidiosa no exercicio de 
suas fun^öes. (....) no entanto esta comissäo, segundo o §1° inciso III e §2°, art. 244, 
da Lei Complementar n° 840/2011 entende que näo cabe a indiciagäo dos servidores 
acusados devido & extin^äo da punibilidade, em consonäncia com §1° inciso II art. 
142 da Lei n° 8.112/90.

Sugeriu, por firn, a Comissäo pelo arquivamento dos autos, em conformidade 
com o § 2° do art. 244 da Lei Complementar n° 840/2011.

Näo localizamos nos autos nova comunica9äo ao Tribunal de Contas quanto 
aos resultados dos trabalhos finais, em atendimento ä Decisäo n° 2259/2012.

Causa

a) deficiencia na condu9äo de processo sindicante; e

b) inobserväncia äs normas que regem a instaura9äo de procedimento
disciplinar, Lei Complementar n° 840/2011.

Consequencia

Morosidade na apura9äo dos fatos que ensejou na prescri9äo da punibilidade.
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Manifestafäo do Gestor

A Solicitafäo de Auditoria n° 02/2014, de 17/03/14, foi respondida por meio do 
Oficio n° 220/2014-SUAG/CACI, em anexo, em 25/03/14, que informa os 
procedimentos adotados por esta Pasta em relafäo ä Decisäo n° 2259/2012-TCDF, 
com cöpia do Processo n° 137.001.264/2010, que tratou da apuragäo dos fatos 
relativos ao desaparecimento do Processo n° 137.000.121/2008.
Quanto a Solicita^äo de Auditoria n° 15/2014 fbi atendida, por meio do Oficio n° 
3 55/2014-SUAG/CACI, que disponibilizou aos auditores, o Processo, que se 
encontrava arquivado na Administra^äo Regional do Guarä. Anexamos, tamböm, 
todos os documentos que tivemos acesso, relativos ao trämite processual, anexo IV. 
Esclarecemos que esta Casa Civil procura atender tempestivamente todos os prazos 
solicitados pelo TCDF. Muitas vezes pedimos prorroga^äo, pois dependemos de 
outros örgäos para uma resposta consistente.
A rccomendafäo dos auditores, portanto, jä estä sendo seguida, tendo esta Pasta 
respondendo os questionapicntos do TCDF, com a maior presteza possivel.

Anälise do Controle Interno

A Unidade informa que atendeu a recomendafäo contida na Decisäo n° 
2.259/2012, observafäo constatada pela equipe de auditoria. Contudo, alertamos a Unidade da 
importäncia de realizar as apuraföes com tempestividade, evitando-se a prescrif äo das puniföes 
previstas, conforme o caso apresentado.

Recomendafäo

Proceder tempestivamente ä apurafäo de responsabilidade, sempre que 
determinado pelo TCDF ou orgäo de controle intemo, nos termos do que dispöe a Lei 
Complementar n° 840/11

4.2 - REITERADO DESCUMPRIMENTO DAS RECOMENDA^ÖES DA 
CONTROLADORIA GERAL DO DF

Fato

Na Solicitafäo de Auditoria n° 03/2014, de 17/03/2014 a equipe requereu 
informaföes quanto ao andamento do Processo n° 362.000.049/2010.

O processo em questäo tem como objeto abertura de sindicäncia, recomendada 
no Relatörio de Inspefäo n° 02/2010-CONT/DIRAG, emitido em 14/06/10, por ocasiäo da 
realizafäo de inspefäo em processos da Coordenadoria de Servifos Püblicos da Secretaria de 
Estado de Govemo-SEG, visando apurar responsabilidade pelo descumprimento de legislafäo 
no tocante ä emissäo de termo de permissäo de uso näo qualificada aos ocupantes de espafos 
em desacordo com o disposto no Decreto n° 29.311, de 31/07/08.
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Em resposta, a Subsecretaria de Administrafäo Geral da Casa Civil, por meio 
do Oficio n° 221/2014-SUAG/CACI, de 25/03/2014 limitou-se a encaminhar cöpia do Oflcio 
n° 382/2013 no quäl consta informagäo de que entrou em contato com o seto'r que detinha a 
carga dos autos solicitando a celeridade da anälise. Disponibilizou o Relatörio de “histörico 
das tramitagöes” extraido em 14/03/2014, do SICOP, no quäl consta que o processo se 
encontra desde 29/04/2013 na CAJ/Casa Civil.

Tendo em vista a ausencia de infonna<?öes precisas quanto äs providencias 
adotadas pelo Örgäo requeremos, em 08/05/14, por meio da Solicitafäo de Auditoria 
n° 14/2014, vistas ao Processo n° 362.000.049/10 e constatamos que ate essa data a 
recomendafäo contida no mencionado relatörio näo foi atendida.

Nessa ocasiäo, verificamos que foi emitida a Nota Tecnica n° 04/2012- 
DIRAG/CONAG/CONT/STC, de 19/12/12 que estabeleceu prazo de 30 dias ä Casa Civil para 
informar quais as providencias foram executadas para atender as recomendaQöes e o resultado 
do processo de sindicäncia. Ate essa data, o pleiteado na Nota Tecnica acima näo foi atendido.

Causa

a) inafäo da Unidade no atendimento das recomendaföes do örgäo 
central de controle intemo do DF; e

b) deficiencia das äreas responsäveis pelas providencias recomendadas em 
Relatörio da Controladoria-Geral.

Consequencia

Ausencia de apurafäo da irregularidade apontada pelo Controle Intemo.

M anifestafäo do Gestor

Esta SUAG atendeu ä solicitafäo n° 03/2014, por meio do Oficio nD 221/2014- 
SUAG/CACI, que encaminhou o oficio nD 381/2013 e anexos IV, demonstrando as 
providencias adotadas em relafäo ao Relatörio de Auditoria nD 17- 
DDRAG/CONAG/COM,
O Oficio n° 382/2013-SUAG/CACI, informa que o Processo n° 362.000.049/2010, 
encontrava-se na DIJUPAD e, apesar de solicitar a celeridade na anälise do mesmo, 
näo obtivemos resposta.
Quanto a lecomenda^äo da auditoria, verifica-se pelos documentos citados 
anteriormente, que adotamos as medidas possiveis dentro das competlncias desta 
Subchefia.
informamos, ainda, que sempre ö dada prioridade em responder aos 
questionamentos do Controle Interno e do TCDF. ProvidSncia que continuaremos 
adotando, para näo responder intempestivamente a todas as düvidas que possam 
pairar sobre os trabalhos aqui executados.
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Anälise do Controle Interno

A Unidade näo disponibilizou informa?öes adicionais sobre assunto. Ao 
contrario da informafäo fomecida na “manifesta9äd do gestor” de que o Processo 
n° 362.000.049/10 encontrava-se na DIJUPAD, verificamos, em consulta ao sistema SICOP 
na data de 28/05/2015, que este se encontrava na Casa Civil/SAJ desde a data de 24/04/2012, 
motivo pelo quäl mantemos as recomenda?öes.

Recomenda^öes

a) adotar medidas visando atender ä recomendafäo inserida no Relatorio de 
Inspefäo n° 02/2010-CONT/DIRAG; e

b) atender tempestivamente as demandas do Örgäo de Controle Intemo, sob 
pena de apurafäo de responsabilidade disciplinar e imputafäo por eventuais prejuizos, no caso 
de reincidencia.
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Em face dos exames realizados foram constatadas as seguintes falhas:

d S & ]' . - ö l l l  ^ | g e s iÜ : !.' ;.SUBITjiS!
GESTÄO FINANCEIRA 2.1 Falhas Formais
GESTÄO FINANCEIRA 2.3 Falhas Mddias
GESTÄO DE SUPRIMENTOS DE BENS E SERVigO S 3.1 Falhas Graves
GESTÄO DE SUPRIMENTOS DE BENS E SERVigO S 3.3 Falhas Formais
CONTROLE DE GESTÄO 4.1 Falhas Formais
CONTROLE DE GESTÄO 4.2 Falhas Mddias

Brasilia, 08 de junho de 2015.

CONTROLADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL
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